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KLASMAN, Raíssa Tayná. Sustentabilidade socioambiental na ocupação de territórios: a 

Gentrificação em Caraíva. Orientadora: Guineverre Alvarez. 2024. Dissertação (Mestrado 

em Ciências e Sustentabilidade) ï Universidade Federal do Sul da Bahia, Teixeira de Freitas, 

2024.  

RESUMO 

Compreender as dinâmicas sociais urbanas é parte do processo de avaliar seu 

desenvolvimento e se ele é saudável, justo e sustentável, uma vez que o aumento vertiginoso 

de consumo e apropriação de ñrecursos naturaisò pode ser visto quando ocorre expans«o ou 

modificação do espaço e da sociedade, sendo as camadas mais afetadas socialmente as mais 

vulneráveis. Este estudo partirá de um breve resgate histórico do desenvolvimento de áreas 

urbanas no sul da Bahia pela perspectiva socioambiental, com finalidade principal de entender 

as forças e dinâmicas que influenciaram a gentrificação em Caraíva, para então refletir sobre 

segregação socioespacial e sustentabilidade em nível local. A Vila de Caraíva, localizada ao 

sul do município de Porto Seguro/BA, foi escolhida como lócus de estudo em função de suas 

características socioambientais diversificadas, por seu tamanho e localização que permitem 

certo isolamento e maior alcance de análise para o fenômeno investigado. A complexidade do 

local se dá pela presença de diversas instâncias de gestão territorial sobrepostas na área, tanto 

de Unidades de conservação com Uso Sustentável e as de Proteção Integral, quanto pela 

presença de território indígena adjacente à Vila, assim como da intensa atividade turística 

praticada no local, sendo a base econômica da comunidade. Para análise deste fenômeno foi 

realizada uma pesquisa qualitativa, através de um estudo de caso, triangulada por revisão de 

literatura nacional, internacional e dados de fontes secundárias, bem como uma análise in loco 

através de observação sistematizada para compreensão espacial local, além da escuta de 

relatos orais da vivência dos nativos, para então construir as reflexões do processo 

gentrificativo e de uma ocupação mais sustentável do território. O que se descortinou na Vila 

de Caraíva foi um processo gentrificativo turístico patrimonial, verde e cultural, construindo 

novas categorias de análise para a temática e demonstrando a vulnerabilidade socioambiental 

que acomete a comunidade de Nativos de Caraíva. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Gentrificação; Turismo; Vulnerabilidade socioambiental; 

Comunidades tradicionais; 

 

 

 

 

 



 

 

KLASMAN, Raíssa Tayná. Socio-environmental sustainability in the occupation of 

territories: Gentrification in Caraíva . Advisor: Guineverre Alvarez. 2024. Dissertation 

(Masterôs in Science & Sustainability) ï Universidade Federal do Sul da Bahia, Teixeira de 

Freitas, 2024.  

ABSTRACT 

Understanding urban social dynamics is part of the process of evaluating its development and 

whether it is healthy, fair and sustainable, since the increase in consumption and appropriation 

of ñnatural resourcesò can be seen when expansion or modification of space and society 

occurs, with the most socially affected layers being the most vulnerable. This study will start 

from a brief historical review of the development of urban areas in southern Bahia from a 

socio-environmental perspective, with the main purpose of understanding the forces and 

dynamics that influenced gentrification in Caraíva in order to reflect on segregation socio-

spatial and sustainability at the local level. Vila de Caraíva, located south of the city of Porto 

Seguro/BA, was chosen as the locus of study due to its diverse socio-environmental 

characteristics, its size and location that allow a certain isolation and greater scope of analysis 

for the phenomenon investigated. The complexity of the place is due to the presence of 

several instances of territorial management overlapping in the area, both Conservation Units 

with Sustainable Use and Integral Protection, as well as the presence of indigenous territory 

adjacent to the Vila, as well as the intense tourist activity practiced in the area, being the 

economic base of the community. To analyze this phenomenon, qualitative research was 

carried out, through a case, triangulated by a review of national and international literature 

and data from secondary sources, as well as an on-site analysis through systematized 

observation for local spatial understanding, in addition to the listening of oral reports from the 

natives' experiences, to then construct reflections on the gentrification process and a more 

sustainable occupation of space. What emerged in Vila de Caraíva was a heritage and 

touristic, green and cultural gentrification process, building new categories of analysis for the 

theme and demonstrating the socio-environmental vulnerability that affects the Native 

community of Caraíva. 

 

KEYWORDS: Gentrification; Tourism; Socio-environmental vulnerability; Traditional 

communities;  
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1 OCUPAR A CIDADE: EXISTE UM PONTO DE EQUILÍBRIO?  

ñNas grandes cidades de um pa²s t«o surreal 

Os muros e as grades 

Nos protegem de nosso próprio mal 

Levamos uma vida que não nos leva a nada 

Levamos muito tempo prá descobrir 

Que não é por aí... não é por nada não 

Não, não pode ser...é claro que não é 

Será?ò 

(Engenheiros do Hawaii ï Muros e Grades) 

 

Uma das grandes mudanças que o planeta Terra sofreu nos últimos milhares de anos 

foi a progressão do caráter da residência humana: do nomadismo aos assentamentos, que 

podem ser análogas cronologicamente às pequenas e grandes intervenções humanas no 

habitat. A fim de minimizar os impactos que o homem causa ao meio ambiente com novos 

assentamentos ou mesmo a expansão de assentamentos urbanos já consolidados no espaço 

físico, compreender a formação e a ordenação do espaço que eles ocupam tem sido alvo de 

estudos há décadas.  

Compreender a enormidade do fenômeno urbano exige diferentes e apurados olhares. 

Do campo econômico, ao social e ao ambiental, a sustentabilidade urbana tão desejada, é 

objeto de questionamentos teóricos há décadas. Cidades se expandem, aumentam em tamanho 

e em população, desse movimento resulta uma malha urbana cada vez mais caótica e desigual. 

Afinal, este é um espaço público, mas o ônus decorrente do processo de urbanização não é o 

mesmo para todos os que habitam as cidades, resultando no surgimento de populações 

marginalizadas, segregação socioespacial, áreas de ocupação irregular, violência urbana, 

desigualdade, desastres ambientais e diversas outras mazelas. 

Neste sentido, os estudos em torno da problemática das cidades e do meio urbano 

tem como principal função observar as dinâmicas sociais. Partindo disso, é preciso 

compreender o que estes centros urbanos necessitam para funcionar no ápice de sua 

capacidade, fundamentando-se na busca de um equilíbrio entre seu desenvolvimento, o uso do 

solo e o impacto que provocam no meio ambiente. Mendonça (2018) diz que estudar a cidade, 

o fato urbano, a metropolização, e tantas outras problemáticas que tangem ao tema, não é 

atributo de nenhuma ciência em particular, isto porque a cidade se constitui numa verdadeira 

encruzilhada, onde se encontram diferentes realidades, dinâmicas, interesses e saberes. 

Lefebvre (2001) compreende que o fenômeno urbano surpreende por sua enormidade e sua 

complexidade ultrapassa os meios do conhecimento e os instrumentos da ação prática, 
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frisando que compreender a formação, a ordenação e os aspectos intangíveis do espaço 

urbano não é tarefa fácil.  

O Relatório Mundial das Cidades de 2020, elaborado pela ONU-Habitat, argumenta 

que cidades e áreas urbanas bem planejadas podem conter a ocupação desordenada do solo, 

desde que se utilizem de ferramentas de gestão, a exemplo de licenças e fiscalização para 

construções e Planos Diretores atualizados, que priorizem a manutenção do meio ambiente e 

ratifiquem a relevância de planejar o meio urbano para também proteger a natureza (ONU-

Habitat, 2020, p. xvii).  

Vivemos uma urbanização acelerada e, de forma geral, sem planejamento ou com 

intervenções a posteriori, onde se verificam muitas tensões e contradições nos processos de 

desenvolvimento do ambiente das cidades, que culminam por pressionar sociedade e natureza, 

numa relação dialética e indissociável. Um fato que pode ser percebido com maior frequência 

é o aumento vertiginoso de consumo e da apropriação de recursos naturais, com a 

consequente geração de lixo e degradação da natureza. Neste problema, na proporção em que 

se dá a expansão do território e da sociedade urbana, são os ñmais pobresò, as camadas mais 

afetadas socialmente (Wolch, Byrne e Newell, 2014). 

Para Maricato (2013), o crescimento urbano sempre se deu com exclusão social, 

desde a emergência do ñtrabalhador livreò na sociedade brasileira, que é quando as cidades 

tendem a ganhar novas e maiores dimensões. Essa população, por falta de recursos ou de 

acessos, termina por não participar de um mercado imobiliário regularizado, resultando em 

ocupações irregulares e em segregação social e espacial, uma vez que a área 

predominantemente ocupada por essa população são as áreas adjacentes ao que se conhece 

como cidade legal: aquela que é prevista pelo Poder Público e pré-definida em ferramentas de 

gestão, como os Planos Diretores Municipais. Telles (2007) usa da express«o ñmoradia 

produzida nas dobras do legal e do ilegal, do formal e do informalò para descrever a 

localização dessas habitações que tomam cada vez mais lugar nas cidades.   

Um dos exemplos mais evidentes nas vivências urbanas da atualidade é a 

gentrificação. O fenômeno relatado por Glass (1964) e percebido pela primeira vez em 

Londres entre os anos 1950 e 1960, como uma onda de substituição de população urbana na 

área central da cidade que era tradicionalmente ocupada por trabalhadores de classe baixa e 

passou a ser ocupada por moradores de classe média e alta. Deriva do vocábulo inglês gentry 

que designa indiv²duos ñbem nascidos, que tem possesò. Fazia refer°ncia, originalmente, a um 

processo de elitização ou enobrecimento de determinados lugares da cidade, antes 

predominantemente populares. 
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Considera-se que o estudo da gentrificação é profícuo para a compreensão de 

processos sociais, espaciais, econômicos e ambientais que são inerentes à sociedade. Os 

processos de segregação espacial e de especulação e valorização imobiliária são exemplos 

disso. Atualmente, têm-se a gentrificação como um fenômeno bastante amplo, que pode 

englobar situações como a atração de grupos sociais de alto poder aquisitivo incentivada por 

melhorias urbanas, removendo populações antes residentes neste espaço; especulação 

imobiliária em determinadas regiões e um consequente aumento do preço do solo urbano, 

desconsiderando tradições populares inerentes àquele espaço; dissolução e recriação de traços 

identitários associado aos lugares, também através da promoção de substituição da população 

residente; dentre outros (Paes, 2017). 

Neste estudo serão abrangidos estes questionamentos e refletidas as questões que 

levam a uma ocupação urbana tão desigual, uma vez que a sustentabilidade das cidades tende 

a priorizar a economia e apenas permeia o aspecto social e o ambiental, torna-se evidente 

quais são as populações mais atingidas pelos desequilíbrios provocados pelo sistema-mundo 

(Wallerstein, 1999) em que vivemos. Populações mais vulneráveis são relegadas a ocupar 

áreas de risco ou marginalizadas, dando centralidade aos detentores de capital, mais próximos 

aos interesses políticos hegemônicos e a produção do espaço culmina na geração de abismos 

de desigualdade socioespacial.   

Neste sentido, entender a gentrificação que incide sobre o distrito de Caraíva, no 

município de Porto Seguro, é um importante passo para se compreender os motivos de sua 

incidência no território e evidenciar os movimentos populacionais que ocorreram e ainda 

ocorrem em uma área tão significativa historicamente, além de cultural e socialmente diversa, 

e ambientalmente frágil, suscetível a danos ecológicos decorrentes da ação antrópica, levando 

a adversidades na sustentabilidade do local.  

Este estudo partirá de um breve resgate histórico do desenvolvimento de áreas 

urbanas no sul da Bahia pela perspectiva ambiental, com finalidade principal de observar as 

nuances de um processo gentrificativo na Vila de Caraíva, localizada ao sul do município de 

Porto Seguro/BA e escolhida como lócus de estudo em função de suas características 

socioambientais diversificadas, por seu tamanho e localização que permitem certo isolamento 

e maior alcance de análise para o fenômeno investigado. Para tanto, persegue os seguintes 

objetivos: 
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1.1. OBJETIVOS 

1.1.1. Objetivo Geral 

Entender as forças e dinâmicas que influenciaram a gentrificação em Caraíva para, a 

partir da dispersão de sua população tradicional, refletir sobre segregação socioespacial e 

sustentabilidade ambiental em nível local.  

 

1.1.2. Objetivos Específicos  

a) Caracterizar a incidência de processos de gentrificação em Caraíva, Bahia;  

b) Entender as forças e dinâmicas que influenciam a gentrificação na área estudada; 

c) A partir disso, evidenciar a dispersão da população tradicional no território;  

d) Refletir sobre segregação socioespacial e sustentabilidade em nível local. 

 

 

2. UM PANORAMA SOBRE SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL  

ñA cidade que pulsa em mim, tamb®m me expulsaò 
(O Teatro Mágico ï Cinza)  

 

Existe uma discrepância entre o acesso aos direitos e às benesses do planejamento 

urbano. Maricato (2013) sempre defendeu a necessidade de uma reforma urbana que 

proporcionasse direitos àqueles atores excluídos de participação na trama urbana, uma vez 

que os direitos não são universais e a cidadania pode ser restrita a poucos. A autora diz 

também que entre a lei e sua aplicação há um abismo que é medido pelas relações de poder na 

sociedade, e que é por demais conhecido, inclusive popularmente, no Brasil, o fato de que a 

aplicação da lei depende de a quem ela (a aplicação) se refere, causando um profundo 

distanciamento entre a retórica e o real. Esse paradoxo na aplicação da lei assume contornos 

muito mais complexos na cidade. 

Desta complexidade, a autora ainda cita os imóveis ocupados irregularmente por 

indivíduos socialmente vulneráveis, que sem alternativa tomam margem no mercado 

imobiliário, sendo impedidos de financiá-los legalmente, seja por falta de aporte financeiro ou 

por ausência de disponibilidade de imóveis populares no mercado. Historicamente, o mercado 

imobiliário é dedicado a suprir as necessidades das classes média e alta. Mesmo quando há 

incentivo ao financiamento de imóveis populares, como é o Programa Minha Casa Minha 

Vida (PMCMV), existem barreiras na ocupação do espaço.  



15 

 

Estudos conduzidos por Rolnik et al (2015), Marques e Rodrigues (2013) e pelo 

CEPESP/FGV (2019), revelam que a localização geográfica das áreas destinadas aos 

conjuntos habitacionais do PMCMV na maioria das cidades onde foi implantado culminou em 

segregação socioespacial e maiores índices de pobreza e desemprego, por afastar uma 

determinada população dos centros das cidades, onde se realiza o trabalho e relegá-la à um 

espaço quase sempre desprovido de recursos de mobilidade urbana, saúde e educação de 

qualidade.  

Neste raciocínio, Maricato (2013) aponta que não se trata apenas de remeter para a 

ilegalidade na ocupação do solo uma parte da população que não tem acesso ao mercado 

formal. A complexidade envolve repensar que existe uma correlação entre lei urbanística e 

mercado imobiliário capitalista. É comum nas cidades brasileiras perceber que o controle 

urbanístico (a fiscalização sobre uso e ocupação do solo), de competência municipal, se dá 

somente na cidade legal, nas áreas já previstas para urbanização prioritária, definidas nos 

Planos Diretores Municipais. Por outro lado, para os assentamentos precários ilegais, em áreas 

que não interessam ao mercado imobiliário, a fiscalização é precária. 

Destas áreas de ocupações irregulares, surgem inúmeras questões sociais, como por 

exemplo, o aumento localizado da violência, índices de educação e saúde precários, além de 

se tornar mais difícil o acesso a direitos urbanísticos fundamentais, que são garantidos pela 

Lei brasileira nº 10.257 de 10 de Julho de 2001, comumente conhecida como Estatuto da 

Cidade (EC), responsável por estabelecer as principais diretrizes e instrumentos de gestão 

urbana, baseados nos princípios da função social da cidade e da propriedade urbana, bem 

como do direito a cidades sustentáveis.  

Esta Lei surgiu de lutas desenvolvidas desde os anos 70, mas principalmente nos 

anos 80 e 90, a partir do movimento pela redemocratização, endossando um movimento pela 

redução das desigualdades sociais e da segregação socioespacial, já muito evidente na época. 

Estes processos se desencadearam na elaboração do Estatuto da Cidade em 2001 e também na 

criação do Ministério das Cidades, em 2003 (Bastos Filho, Pinto, Fiúza & Barros, 2017).  

Nos estudos conduzidos por Lefebvre (2001), a cidade é resultado da luta de classes 

e este fato pode ser interpretado também nas formatações que os espaços urbanos adquirem. 

Entretanto, para o autor, a sociedade possui pouca capacidade de fornecer soluções para os 

problemas urbanos provenientes disso e de agir de outra forma, que não através de pequenas 

medidas técnicas que apenas tornam perene o problema. Neste sentido, para ele, a premissa do 

direito à cidade participa da sociedade como um direito superior, uma vez que integra o 

direito à liberdade, à individualização, ao habitat e ao habitar, compreendendo que a 
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finalidade que move o direito à cidade é tornar a cidade palpável a todos, independente de 

poder aquisitivo ou classe social.  

Em paralelo aos estudos de Lefebvre, Harvey (2012) afirma que a qualidade de vida 

da população que reside nas cidades tornou-se mercadoria, assim como a própria cidade, 

facilitando a criação de nichos de mercado que atendem a hábitos de consumo e envolvem a 

experi°ncia do ñviver na cidadeò com uma aura de liberdade de escolha ï desde que se possa 

pagar por ela.   

 Dessa categorização das cidades visualizada por Harvey (2012), com uma divisão 

entre ñáreas dos ricos e áreas dos pobresò, surgem os processos de segregação socioespacial. 

Para ambos, Lefebvre e Harvey, o direito à cidade só pode ser garantido através dos 

movimentos sociais populares. 

Neste sentido, leis como o Estatuto da Cidade desconsideram a aplicação prática e os 

pormenores da existência dos centros urbanos, e mesmo que disponham sobre determinada 

aplicação de teoria, o que é vivenciado no dia a dia das sociedades é discrepante ao que a lei 

apresenta.  

 Quando se trata do direito às cidades sustentáveis, o EC compreende que este é o 

direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 

transporte e aos serviços públicos, para as presentes e futuras gerações. Para além do aspecto 

intergeracional aqui abordado, que coincide ao conceito amplo de sustentabilidade trazido 

pela ONU no Relatório Brundtland em 1987, pouco se versa sobre quais aspectos urbanos 

caracterizam uma cidade verdadeiramente sustentável.  

Para Acselrad (2009, p.54), uma cidade sustentável é aquela que ñpara uma mesma 

oferta de serviços, minimiza o consumo de energia fóssil e de outros recursos materiais, 

explorando ao máximo os fluxos locais, satisfazendo o critério de conservação de estoques e 

de redução do volume de rejeitosò. O autor frisa que estes aspectos contribuem para uma 

imagem urbana de eficiência ecológica, entretanto, garantem majoritariamente uma eficiência 

financeira, permitindo maior competitividade, corroborando ao desequilíbrio ao tripé da 

sustentabilidade, que tende a pesar para a economia. O Estatuto, no entanto, não dá margens 

ao que é considerado ideal no aspecto da ñsustentabilidade urbanaò, contribuindo ao que 

alguns teóricos chamam de obliteração do significado do termo (Limonad, 2013). 

 Há também menção à proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 

do patrimônio, seja ele material ou imaterial. Rolnik (2003) frisa que o patrimônio é 

desvendado através da memória, das imagens e da oralidade das pessoas que conheceram os 

lugares do tempo que eles pulsavam. Pensando nessa dinâmica de antigos e novos habitantes, 
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a arquitetura das cidades é, ao mesmo tempo, continente e registro da vida social. Sua 

presença, preservação e visibilidade são, portanto, de suma importância e a vivência do 

patrimônio dá valor e perspectiva aos grupos sociais que ali permeiam.  

 Maricato (2013) ainda fala de uma segunda vertente de análise quanto à atividade do 

mercado imobiliário privado, abrangendo regiões litorâneas e evidenciando uma linha lógica 

de correlação entre ocupações irregulares e catástrofes ambientais. 

Nas cidades litorâneas em que a população trabalhadora local tem de disputar 

as terras com o mercado imobiliário de veraneio, a população excluída do 

mercado legal privado pode atingir mais de 80% do total. (...) Na ausência de 

alternativa habitacional regular a população apela para seus próprios recursos 

e produz a moradia como pode. As consequências desse universo de 

construção, completamente desregulado, ignorado pelo estado, são trágicas, 

dadas suas dimensões. (...) A ocupação predatória e irracional resultante 

dessa falta de controle é a principal causa de uma lista grande de males, 

inaceitáveis em pleno início do século XXI: enchentes, desmoronamentos, 

poluição hídrica, epidemias... (Maricato, 2013. p. 44 e 45) 

 Destas falhas citadas até então, percebe-se a perpetuação do bloqueio ao pleno direito 

a cidade, defendido por Amanajás e Klug (2018) como um direito difuso, de alcance coletivo, 

de natureza indivisível, cujos titulares são todos os habitantes da cidade, das gerações 

presentes e futuras. As autoras ainda defendem o direito de habitar, usar e participar da 

produção de cidades justas, inclusivas, democráticas e sustentáveis, sendo que a interpretação 

do direito à cidade deve ocorrer à luz da garantia e da promoção dos direitos humanos, 

compreendendo os direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais reconhecidos 

internacionalmente a todos.  

 A temática de direito à cidade é abordada em inúmeros documentos elaborados em 

fóruns internacionais e em documentos técnicos de organizações internacionais, entidades 

como a subdivisão da Organização das Nações Unidas (ONU) dedicada ao estudo de cidades 

chamada ñONU-Habitatò, que elabora diagnósticos sobre as tendências de uso e ocupação do 

solo urbano nas cidades. Os documentos elaborados pela ONU-Habitat evidenciam algumas 

das tendências mundiais no que tange ao desenvolvimento territorial e planejamento urbano, 

proporcionando aos stakeholders
1
 ferramentas relevantes para elaboração de propostas de 

melhoria da gestão urbana, tais como atualização de Planos Diretores, Planos e 

Desenvolvimento Econômico e Planos de Uso e Ocupação do Solo, entre outros.  

 O último documento elaborado pela ONU-Habitat foi publicado em Junho de 2022 e é 

intitulado ñRelat·rio Mundial das Cidades ï 2022ò. Demonstra algumas tendências, entre elas 

                                                 
1
Indivíduos ou grupos que possuem interesse direto ou indireto em uma organização, projeto ou iniciativa.   
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acentuação do perfil urbano da população mundial, que pode chegar a 68% de toda a 

popula­«o em 2050. O Relat·rio apresenta ainda algumas ñmensagens chaveò, cuja finalidade 

é chamar atenção para questões mais importantes do documento, dentre elas a dificuldade de 

enfrentar alguns desafios surgidos nos últimos 50 anos, como a mudança do clima, o aumento 

da desigualdade social e o aumento da incidência de zoonoses, que direcionam a saúde 

pública a grandes crises, e termina dizendo que inevitavelmente, estes fatores deixarão marcas 

nos cenários previstos para o futuro das cidades (ONU-Habitat, 2022).  

 Outra observação que este documento traz diz respeito a conceitos básicos de direito à 

cidade e que vão ao encontro a direitos humanos e necessidades básicas que se vivenciou 

durante a pandemia de COVID-19, em que qualquer visão para um futuro otimista das cidades 

deve incorporar um novo contrato social com renda básica universal, cobertura de saúde e 

moradia, de modo que se busque tornar as cidades mais equitativas, mais verdes, baseadas no 

conhecimento e resilientes em múltiplas dimensões (ONU-Habitat, 2022).  

 Para efeitos de uma vivência justa nas cidades, a ampliação e validação dos direitos 

das populações mais vulneráveis deve ser defendido. Parte desses direitos são elencados a 

partir de pesquisas realizadas pelo meio acadêmico e que proporcionam uma lente de aumento 

diante dos problemas vivenciados pelas comunidades, independente de seu porte ou status.  

  

 

3. GENTRIFICAÇÃO: A SEGREGAÇÃO SOCI OESPACIAL FRENTE AO 

ENOBRECIMENT O URBANO 

No que tange as movimentações urbanísticas que afetam os mais socialmente 

vulneráveis, a gentrificação se destaca como um dos processos mais relevantes e evidentes. 

Os estudos sobre gentrificação datam da metade do século XX, tendo suas primeiras menções 

sido feitas pela socióloga inglesa Ruth Glass, em 1964. E apesar de ser uma área de estudo 

relativamente recente, é notável o alto número de materiais científicos que comprovam a 

existência e a relevância desse fenômeno sociológico e espacial. Ainda sim, não há uma 

concordância sobre quão abrangente ele é, uma vez que conta com diferentes forças motrizes, 

dinâmicas e determinantes, mas sua ampla difusão evidencia o quão perceptível têm sido seus 

efeitos nos contextos urbanos da sociedade (Pereira, 2014). 

Independente do porte, se grande ou pequeno, as cidades têm vivido esse fenômeno 

de formas diferentes e têm denunciado os graves danos ambientais e as desigualdades criadas 

por especulação de terras e imobiliárias causadas diretamente por processos gentrificadores, 
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por exemplo, e os grupos sociais atuam agindo através de movimentos que buscam justiça 

social, ativismo ambiental, entre outros (Acselrad, 2011; Torres, Ramos e Gonçalves, 2019).  

As paisagens que produzimos também nos representam, pois são portadoras 

de nossas identidades simbólicas, patrimônio coletivo da significação 

histórica e política localizada, fragmento da totalidade do espaço que permite 

que o tempo ou a memória se cristalize, dando-se a nós para interpretação 

(Paes, 2017, p. 670). 

Os processos de gentrificação, tanto social quanto ambiental, tendem a se intensificar 

no decorrer do processo de urbanização das cidades. Neste sentido, é necessário que haja 

diálogos realizáveis e lutas sociais, de modo a minimizar os impactos de práticas 

gentrificadoras sobre o espaço urbano, sem que haja prejuízo aos projetos socioambientais e 

ao meio ambiente natural. 

Muitas pesquisas já correlacionaram a ocorrência de gentrificação clássica com 

territórios urbanos, partindo de premissas teóricas como as propostas por Smith (1996), um 

dos grandes referenciais no assunto. Entretanto, considerando quão dinâmicas são as cidades e 

os grandes centros urbanos, essas premissas teóricas precisaram se tornar flexíveis, a fim de 

abarcar a gama de variações do processo gentrificativo. Para a derivação turística, por 

exemplo, considera-se o ñtouristic gapò, a diferença entre a quantidade de residentes e de 

turistas, avaliando a incidência de benfeitorias realizadas em prol desta atividade e que tornam 

insustentável a residência por população economicamente vulnerável e até um esvaziamento 

do significado cultural da região.  

Duarte et al (2021) versam sobre a topofilia, que corresponde ao fato de que a 

percepção ambiental é um influenciador da vida humana através do comportamento, da 

sociabilidade e do bem-estar. Este conceito contribui para a compreensão de porque é tão 

importante que o ambiente em que o usuário se insere seja condizente à realidade com que ele 

se identifica. Do contrário, o hiato gerado por ambas as forças contribui para o esvaziamento 

cultural e ocorrência de diversos transtornos sociais que atingem a coletividade. Outro 

conceito que encontra resson©ncia nos estudos sobre gentrifica­«o ® a ñdesterritorializa­«o 

subjetivaò de Sathler (2010), cuja natureza parte da desvinculação dos ocupantes do território 

com relação ao lugar, considerando os aspectos identitários dos atores sociais. 

Visto pelo prisma que cidades são organismos vivos, como defendido por inúmeros 

teóricos do urbanismo, como Rolnik, a cidade muda constantemente e se adapta às políticas 

públicas a que é submetida e aos processos mercadológicos que ocorrem em seus limites, 

inclusive quanto a zonas agrícolas e pressões territoriais. 
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O espaço urbano deixou assim de se restringir a um conjunto denso e 

definido de edificações para significar, de maneira mais ampla, a 

predominância da cidade sobre o campo. Periferias, subúrbios, distritos 

industriais, estradas e vias expressas recobrem e absorvem zonas agrícolas 

num movimento incessante de urbanização. No limite, este movimento tende 

a devorar todo o espaço, transformando em urbana a sociedade como um todo 

(Rolnik, 2003, p. 12).  

Bidou-Zachariansen (2006, p. 21) tamb®m frisa que ñas cidades s«o hoje objeto de 

dinâmicas múltiplas e de reinvestimentos importantes, tanto de parte dos atores políticos e 

econ¹micos, como dos atores sociaisò, delegando a responsabilidade dessas altera­»es 

urbanas e sociais, não apenas ao poder público, mas também à iniciativa privada e a sociedade 

como um todo.  

Alguns autores citam que o estudo da gentrificação é necessário para a compreensão 

dos processos sociais e ambientais à que a sociedade é submetida, inclusive visto pela ótica 

mercadológica, uma vez que a iniciativa privada é a principal força para induzir processos 

gentrificadores através da especulação imobiliária, por exemplo. Outros fatores também 

podem gerar impactos socioambientais negativos, como a implantação de infraestrutura 

urbana sem que haja estudo prévio e análise precisa de impactos locais.  

 

3.1. AS EXPRESSÕES DO FENÔMENO GENTRIFICATIVO 

O primeiro uso do termo gentrificação por Glass (1964) se deu em um estudo 

sociológico para caracterizar uma onda de substituição de população urbana na área central de 

Londres, como já mencionado, contrariando o modelo de ocupação dos subúrbios naquela 

época (Bidou-Zachariasen, 2006; Lees, Slater e Wyly, 2008).  

Cerca de duas décadas mais tarde, o debate se intensificou, pois os mesmos 

processos que haviam sido observados em Londres nos anos 60, passaram a ser percebidos 

em outras grandes metrópoles como Nova Iorque e Paris, tornando o fenômeno amplamente 

conhecido e discutido. Smith (2007) afirma que o surgimento da gentrificação enquanto um 

processo de ocupa­«o de §reas antes ñdesvalorizadasò também pode ser atribuído aos 

processos de reconstrução ocorridos nas cidades pós-guerra, derivados tanto pela extensão das 

obras quanto pela natureza da renovação e reabilitação destes centros urbanos, a partir da 

década de 1950.  

Ao delimitar o que se entende por gentrificação, seu conceito chegou a ser 

considerado caótico, em razão da quantidade de situações em que o termo pode ser 

empregado (Zukin, 1987). Betancur (2014) e Ghertner (2015) afirmam que conceito de 

ñgentrifica­«oò n«o possui a mesma descri­«o em todo o planeta, uma vez que se refere ao 
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momento pós-industrial do norte global. Na contramão, Morales (2016) aceita o uso do termo, 

ainda que sua expressão no sul global não seja exatamente a mesma daquela experienciada 

nos primeiros casos descritos.  

Gonzaléz e Paes (2020, p. 7) descrevem que ñexistem diferentes manifestações 

socioespaciais do processo mais global de gentrificação, sendo que ela está presente em 

muitos casos de reestruturação urbana que ocorrem na Am®rica Latinaò, indo de encontro ao 

proposto por Smith (2007) e com devida aplicação ao sul global, que não fora afetado pelas 

reconstruções pós-guerra, mas tinham uma preocupação inicial em recuperar as habitações 

populares nas áreas centrais que se encontravam degradadas, a exemplo dos casos da capital 

cubana, Havana (Gonzaléz e Paes, 2020), da cidade uruguaia de Colônia de Sacramento 

(Figueira, 2017), a cidade histórica de Paraty/RJ (Paes, 2017), as cidades históricas mineiras 

de Tiradentes (Nonato, 2021; Campos, 2013) e Congonhas (Araujo, 2021) e a revitalização do 

Pelourinho em Salvador/BA (Ribeiro, 2014). Nestes locais, a refuncionalização das regiões 

centrais de cidades turísticas deu lugar a uma nova forma de se pensar o espaço, as paisagens 

urbanas, o emprego, o consumo, o lazer e a habitação.  

Smith (1996) compreendeu que a gentrificação tornou-se uma experiência 

generalizada e sistematicamente integrada aos processos urbanos, muitas vezes desconectados 

dos discretos processos de ñreabilita­«o localò, como trazido por Glass apenas 30 anos antes, 

mas, na grande maioria das vezes, ocasionada por eles. Arantes (2002) menciona que a 

utilização destes termos ï ñrevitaliza­«oò, ñreabilitaçãoò, ñrenova­«oò, ñrequalifica­«oò - são 

eufemismos que visam encobrir o principal intento das iniciativas de tomada do espaço pelas 

camadas mais ricas da sociedade.  

Hoje, o termo ñgentrifica­«oò é utilizado para fazer referência a qualquer experiência 

de mudança na condição social do espaço urbano quando há caráter excludente, o que apesar 

de possuir certo sentido estratégico e argumentativo, tornam difusas suas especificidades. Para 

autores como Pereira (2014), a trivializa­«o do termo ñgentrifica­«oò dificulta a cria­«o de 

hipóteses sobre sua abrangência e do papel de seus processos, tendências e o quanto afetam o 

cenário socioeconômico atual.  

No processo de compreensão da gentrificação enquanto teoria social deu-se a 

ramificação do termo, atingindo um contexto global e que vai além da habitação, abrangendo 

toda a gama de atividades desenvolvidas na configuração das cidades (Gevehr e Berti, 2019). 

Para Clark (2007), contrariando as primeiras definições do termo, a gentrificação não ocorre 

única e exclusivamente nas cidades, não é apenas resultante de renovações urbanas, não está 

limitada a áreas residenciais e muito menos a classes sociais específicas, independente de sua 
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proveniência. É um fenômeno muito mais amplo e abrangente, estando presente até mesmo na 

esfera ambiental da sociedade, através de uma reação dos atores políticos com relação ao 

ñboomò paisag²stico no meio urbano.  

Priori Gonçalves, Araújo Lima e Antunes Fortunato (2018) compreendem que a 

gentrificação verde surge de uma resposta à crise ecológica global, onde há uma 

incorporação de políticas públicas nas intervenções urbanas focadas em sustentabilidade que 

desvincula o aspecto social, dos aspectos ambiental e econômico. Para eles, a gentrificação 

verde ocorre majoritariamente na criação de amenidades ambientais atrativas direcionadas 

para a população de classe alta. Visto de modo interdisciplinar, há aqui correlação com temas 

como a justiça socioambiental e a relação dialética meio ambiente e desenvolvimento, 

frequentemente citada em fóruns nacionais e internacionais, ocorridos a partir dos 

movimentos pela redemocratização, em consonância ao dito por Maricato (2013).  

Esse fato urbano de percepção e denúncia da apropriação dos espaços verdes pelo 

capital privado deriva dos processos de gentrificação que já ocorrem há vários anos e são 

verificados com maior incidência em grandes metrópoles (Gould e Lewis, 2016).  

A ONU-Habitat (2020, p. xxiii) também menciona a gentrificação verde como uma 

das palavras-chave sobre o valor ambiental da urbaniza­«o sustent§vel, citando que ñalgumas 

políticas verdes e de sustentabilidade em áreas urbanas estão tendo impactos negativos não 

intencionaisò, pois enquanto os projetos ambientais agregam valor ao meio urbano, uma 

população tradicional e de baixa renda é marginalizada e empurrada para fora daquela área, 

em decorrência do aumento de aluguéis e do custo de vida geral.  

Nesse sentido, a gentrificação verde traz um novo desafio para a sociedade, uma vez 

que a população não é excluída apenas de seu lugar de residência, mas também de ambientes 

seguros e protegidos, do espaço público e dos equipamentos sociais a que tem direito de 

usufruir, como escolas, hospitais, centros de atendimento social, entre outros.  

Assim, em concordância com Clark (2007), não há mais a limitação da gentrificação 

clássica (de áreas de baixa renda) ou da supergentrificação (a gentrificação da high society) 

proposta por Lees (2003), mas também há cada vez mais formas de se identificar e estudar os 

fenômenos, sejam eles de qualquer caracterização, e assim proporcionar-lhes entendimento.  

(...) de uma massa cinzenta de gentrificação ordinária nos estratos médios 

onde pouca ou nenhuma pesquisa se concentrou, uma gentrificação de 

estratos médios tão comum que não consegue atrair a atenção de 

pesquisadores de gentrificação (Clark, 2007, p. 483). 
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Sobre a gentrificação que ocorre pela força do turismo nas áreas em que este incide, 

Gonzaléz e Paes (2020) compreendem que a refuncionalização dos espaços antes residenciais 

e que passam a acomodar restaurantes, lojas e bares que se destinam a atender aos turistas, 

acentuam as contradições socioespaciais. Isso ocorre porque há investimentos na recuperação 

destas regiões centrais, históricas e tombadas como patrimônio, mas se esta região se volta 

unicamente ao atendimento às necessidades dos turistas, ocorre um aumento no custo de vida 

do local, ainda que indiretamente. É comum que as pessoas que habitavam essas áreas no 

passado não possam consumir nos locais onde o visitante, detentor de um poder de compra 

mais elevado, consome. Este fator fragmenta a cidade, como indicado previamente, em 

função de sua renda e classe social.  

A seguir encontra-se um quadro sistematizador de definições das diferentes 

expressões da gentrificação e alguns dos respectivos autores que as citam (Quadro 1):  
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QUADRO 1 ï Principais expressões da Gentrificação. 

Classificação Autor (data) Definição 

Gentrificação Glass (1964) Substituição de população urbana em uma área determinada, tradicionalmente ocupada por uma classe social 

mais baixa e que passa a ser ocupada por moradores de classes mais elevadas, levando a exclusão da 

população original. 

Supergentrificação Lees (2003)  Caracterizada pela transformação de bairros já gentrificados, prósperos e majoritariamente de classe média-

alta em áreas muito mais exclusivas e caras 

Gentrificação ecológica ou 

verde 

Dooling (2009) Deslocamento ou exclusão da população residente em decorrência da criação de amenidades ambientais ou 

proximidade a locais ecologicamente ñprivilegiadosò  

Gentrificação insular Clark (2007) Decorre da especulação imobiliária causada pela aquisição de imóveis de veraneio em determinadas regiões, 

que encarece a vivência da população residente 

Gentrificação turística e 

patrimonial  

Paes (2017), 

Garcia Herrera, Smith e Vera 

(2007), Gotham (2005) 

Dá-se em sítios culturalmente importantes e que possuam valor turístico, podendo ocasionar hiatos entre os 

valores e oportunidades oferecidos aos turistas e aos que a comunidade estaria habituada a praticar. Também 

correlacionado ao desaparecimento da população local em decorrência da atividade turística.  

Gentrificação rural Phillips e Smith (2018) Ocorre quando as comunidades rurais ou tradicionais perdem espaço físico frente ao avanço territorial dos 

empreendimentos, ocasionando hiatos econômicos na área rural e movimentos populacionais.  

Gentrificação comercial Gant (2015), Gotham (2005) Ocorre quando as melhorias das atividades comerciais criadas em um sítio cuja atividade turística seja muito 

intensa, compromete a gama de serviços útil à comunidade residente, proporcionando opções de consumo 

somente aos não-residentes.   

Gentrificação planetária Lees, Shin e Lopez-Morales 

(2016) 

Uma abordagem comparativa-relacional que propõe que as instâncias da gentrificação estão cada vez mais 

conectadas e intrinsecamente relacionadas.  

Gentrificação climática  Keenan e Weisz (2017),  

Keenan, Hill e Gumber (2018) 

Os impactos das alterações climáticas tornam algumas propriedades mais ou menos valiosas em virtude da sua 

capacidade de acomodar melhor sua população e a infraestrutura a ela associada. 

Gentrificação cultural*  Klasman (2024)*  Uma abordagem complexa que engloba os movimentos de dispersão e exclusão de populações vulneráveis do 

seu local de vivência, muitas vezes associada à patrimonialização de áreas tombadas, à ação mercadológica da 

atividade turística e ao apagamento cultural da população local, muito evidente em territórios com presença de 

populações tradicionais e povos originários. 

Fonte: A autora, 2024 

 

*Proposto pela autora. Os resultados desta pesquisa evidenciam uma nova categoria a ser proposta, baseada nos critérios descritos neste quadro e melhor explicados a partir da Seção 6 desta 

dissertação. 
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No Brasil, podemos encontrar diversas expressões do fenômeno gentrificativo. 

Centros urbanos como São Paulo e Rio de Janeiro possuem forte expressão da forma clássica 

do fenômeno, sendo que este último também irá expressar a forma turística e verde em 

diversas ocasiões.  

A região Nordeste do país - composta pelos estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, 

Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão ï possui estudos sobre 

processos de gentrificação em todas as capitais e há demonstrações de que a gentrificação 

ocorre também nas cidades do interior.  

QUADRO 2 ï Estudos sobre gentrificação na região nordeste do Brasil. 

 

 

BA 

Salvador Ivo, 2012; Mourad, Figueiredo e Baltrusis, 2014; Wan-Dall 

Júnior, 2017; Gledhill e Hita, 2018; Treuke, 2021; Santos et al, 

2021; Hita e Costa, 2022; Silva, Feretti e Sette, 2008; Ribeiro, 

2014 e 2021. 

Porto Seguro Ferreira, Andrade e Menezes, 2018.  

SE Aracaju Pinheiro e Santos, 2012; Santos e Soares, 2021. 

São Cristóvão  Mello, 2022. 

AL Maceió Rechenberg, 2019; Santos et al, 2022 

 

 

PE 

Recife Silva, Feretti e Sette, 2008; Brito e Leão Júnior, 2018; Moura, 

Silva e Araujo, 2021; Simas, Oliveira e Carvalho, 2020. 

Gravatá  Galvão, 2017. 

Fernando de Noronha Oliveira e Marquesan, 2019. 

 

 

PB 

João Pessoa Pizzolato, 2021; Falcão e Farias, 2018; Beck e Cunha, 2017; 

Nascimento, et al, 2022ª e 2022b; Miranda, 2022. 

Conde Palitot e Cruz, 2022. 

Campina Grande Miranda, 2022. 

RN Natal Medeiros, 2018; Felix e Costa, 2017. 

Extremoz Felix e Costa, 2017. 

CE Fortaleza Belmino e Amaral, 2019; Lopes, 2015. 

Quixadá Silva, 2020. 

PI Teresina Oliveira e Lopes, 2020.  

MA São Luis Silva, Feretti e Sette, 2008; Paes, 2017. 

Fonte: A autora, 2024. 

Sendo um dos autores que primeiro vinculou a atividade turística e aspectos da 

incidência de gentrificação, Gotham (2005, p. 1102) cita que ño turismo tem for­a global, 

visto que é impulsionado por grandes corporações, mas é uma indústria local, uma vez que o 

consumo tur²stico ® inerente ao espa­o que ele ocorreò. Neste sentido, ® evidente que deve 

haver consonância entre a forma como é praticada a atividade turística e a forma como a 

comunidade vive em tal território, do contrário, a perspectiva é que de ocorram gaps
2
 no 

decorrer dos anos.  

                                                 
2
 O uso do termo gap indica a existência de um diferencial. No caso do termo rent gap, indica um diferencial de 

renda. Quando adaptado à prática turística, o termo touristic gap refere-se à diferença quantitativa entre os 

moradores e o fluxo de turistas registrado. 
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Assim sendo, considera-se importante compreender a localização em que os eventos 

ocorrem. No que tange à prática turística desenvolvida na região Nordeste, nota-se grande 

desempenho no turismo de sol e praia
3
. Segundo dados da PNAD contínua do IBGE, 

realizada entre os anos 2020-2021, mesmo em vigência de crise sanitária decorrente da 

pandemia da Covid-19, a região Nordeste do Brasil figura como a mais visitada do país 

(IBGE, 2022b).  

Observando os dados expostos no Quadro 2, percebe-se que a gentrificação é mais 

estudada nas capitais, como mencionado anteriormente. Nos estados de Alagoas, Piauí e 

Maranhão, há representatividade do fenômeno apenas em Maceió, Teresina e São Luis, 

respectivamente. Estas cidades se aproximam em termos de população, PIB/per capita e IDH, 

como pode ser visto no quadro abaixo.  

QUADRO 3 ï Características dos municípios com evidências de gentrificação na região Nordeste do Brasil 

UF CIDADE  PIB (per 

capita - 2020) 

IDH  (2010) POPULAÇÃO 

(censo 2022) 

HIERARQUIA 

URBANA
4
 (2018) 

BA Salvador R$ 20.417,14 0,759 2.418.005 hab Metrópole 1C 

Porto Seguro R$ 19.675,49 0,676 167.955 hab Centro Subregional 3A 

SE Aracaju R$ 24.735,91 0,770 602.757 hab Capital Regional 3A 

São Cristóvão R$ 10.454,73 0,662 95.612 hab Capital Regional 2A 

AL Maceió R$ 22.307,05 0,721 957.916 hab Capital Regional 2A 

 

PE 

Recife R$ 30.427,69 0,772 1.488.920 hab Metrópole 1C 

Gravatá R$ 14.701,32 0,634 86.516 hab Centro de Zona 4A 

Fernando de 

Noronha 

R$ 44.086,40 0,788 3.167 hab Centro Local 5 

 

PB 

João Pessoa R$ 25.402,17 0,763 833.932 hab Capital Regional 2A 

Conde R$ 35.695,96 0,618 27.605 hab Capital Regional 2A 

Campina Grande R$ 24.481,81 0,720 419.379 hab Capital Regional 2C 

RN Natal R$ 25.525,30 0,763 751.300 hab Capital Regional 2A 

Extremoz R$ 18.817,17 0,660 61.571 hab Capital Regional 2A 

CE Fortaleza R$ 24.253,93 0,754 2.428.678 hab Metrópole 1C 

Quixadá R$ 11.973,46 0,659 84.165 hab Centro Subregional 3B 

PI Teresina R$ 24.858,31 0,751 866.300 hab Capital Regional 2A 

MA São Luis R$ 29.823,95 0,768 1.037.775 hab. Capital Regional 2A 

Fonte: A autora, com base em IBGE Cidades, 2023. 

Observa-se também que existem pontos fora da curva, como Fernando de 

Noronha/PE, onde a população é bastante reduzida, o IDH é o mais elevado entre os 

municípios apresentados e o PIB/per capita é altíssimo. Os municípios de São Cristóvão/SE, 

Extremoz/RN e Conde/PB também causam curiosidade, pois são cidades localizadas nas 

                                                 
3
ñTurismo de Sol e Praia constitui-se das atividades turísticas relacionadas à recreação, entretenimento ou 

descanso em praias, em fun­«o da presen­a conjunta de §gua, sol e calorò (Brasil, 2010, p. 14). 
 

4
 A hierarquia urbana indica a centralidade da Cidade de acordo com a atração que exerce a populações de outros 

centros urbanos para acesso a bens e serviços e o nível de articulação territorial que a Cidade possui por estar 

inserida em atividades de gestão pública e empresarial. São cinco níveis hierárquicos, com onze subdivisões: 

Metrópoles (1A, 1B e 1C), Capitais Regionais (2A, 2B e 2C), Centros Sub-Regionais (3A e 3B), Centros de 

Zona (4A e 4B) e Centros Locais (5). Alguns Municípios são muito integrados entre si e constituem apenas uma 

Cidade para fim de hierarquia urbana, tratam-se dos Arranjos Populacionais, os quais são indicados no 

complemento da hierarquia urbana quando ocorrem. (IBGE Cidades, 2023) 
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regiões metropolitanas das capitais e expressam traços semelhantes a elas, apesar de 

discrepâncias nos indicadores de renda e qualidade de vida.  

Salvador/BA, enquanto Metrópole 1C e segunda maior população entre as cidades 

apresentadas, é também a capital que possui mais estudos que apresentam os movimentos de 

gentrificação no território, como indicado no Quadro 2. As questões sociais presentes são 

bastante complexas e demandam um olhar mais aprofundado, que escapa ao objetivo deste 

estudo, mas que precisam ser mencionadas para melhor compreensão do cenário que 

buscamos compreender. 

 

 

4. A GENTRIFICAÇÃO NO ESTADO DA BAHIA  

No estado da Bahia verificam-se alguns exemplos da gentrificação, em diferentes 

estratos. O processo é mais evidente e estudado em Salvador, capital do estado, porém por se 

tratar de um território vasto, com grande faixa litorânea e com condições climáticas 

favoráveis ao turismo durante a maior parte do ano, outras regiões já experienciam processos 

de gentrificação em variados níveis. Os exemplos mencionados abaixo serão agrupados por 

Território de Identidade, uma denominação que atende à organização geoespacial e político-

administrativa do Estado da Bahia, conforme instituído pela Lei nº 10.705, de 14 de 

novembro de 2007 da Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia (Bahia, 2007). 

No Território de Identidade conhecido como Litoral Norte e Agreste Baiano, 

verificam-se alguns processos de enobrecimento criados pela hotelaria e pela atividade 

turística. Já no Território de Identidade Metropolitano de Salvador, Gledhill e Hita (2017) 

descrevem que depois de processos de desocupação dos casarões do Pelourinho pela elite 

ainda no século XIX e de uma posterior ocupação pela classe trabalhadora, criando ali 

prostíbulos e bares, mas também moradia para uma população vulnerabilizada, em 1985 a 

região foi considerada Patrimônio Mundial pela Unesco e em 1991 durante o terceiro mandato 

de Antonio Carlos Magalhães (conhecido como ACM) como governador da Bahia, houve 

injeção de recursos do Banco Internacional de Desenvolvimento (BID) para renovação do 

Pelourinho enquanto exemplar da arquitetura barroca.  

Nestas operações de reconstrução, a maioria dos residentes foi expulsa e tornou-se 

claro que o projeto não traria tais populações de volta e nem reabilitaria a região, uma vez que 

a previsão de ocupação da área não era com moradia para estas populações que precisaram 

desocupar a área, mas sim com empreendimentos comerciais, hotéis, estacionamentos e afins.   
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Neste sentido e visando a ocupação da área prioritariamente por pessoas que eram 

características ao lugar e que possam formar uma comunidade, os autores defendem que para 

criar espaços onde as pessoas realmente queiram e possam habitar ñé preciso recriar a 

sociabilidade de um espaço comum, um espaço que tenha vida própria, para além de 

transformá-los em espaços das compras e do consumo da cultura como espetáculoò (Gledhill 

e Hita, 2017, p. 53).  

Para Mourad, Baltrusis e Figueiredo (2014), que concentraram seu estudo em uma 

análise das intervenções propostas no bairro Dois de Julho, também em Salvador/BA, 

evidenciou-se uma apropriação do tecido urbano pelos empreendimentos privados, iniciando 

um processo de valorização especulativa sem que houvesse de fato uma reabilitação efetiva 

dos imóveis que foram considerados como patrimônio no território, que seguem desocupados. 

Este fato impediu que a integração social dos antigos moradores pudesse ser concretizada, 

perpetuando o modelo de segregação socioespacial na capital e privilegiando a lógica de 

monetização destes ambientes.  

Também se referindo aos espaços tombados e patrimonializados, Wan-Dall (2017) 

propõe uma crítica a espetacularização proporcionada pelas renovações aos centros históricos, 

incluindo a realizada na capital baiana, pois veicula imagens urbanas como mercadoria 

lucrativa na indústria global que é o turismo, remetendo à Gotham (2005), causando impacto 

não só na paisagem, mas também nas vivências urbanas e na economia dos mais vulneráveis, 

atingindo violentamente seus modos de vida e sua cultura. O autor propõe que a prática da 

patrimonialização é um dispositivo de controle urbano, onde há uma supervalorização do 

patrimônio em detrimento de políticas que proporcionem visibilidade às comunidades 

insivisibilizadas, criando cenários de cidades através das próprias ruínas das mesmas, onde 

não há inclusão da população, perpetuando ciclos de violência urbana e social. 

O estudo elaborado por Santos et al (2021) analisa as propostas de desenvolvimento 

econômico trazidas pelo Plano Estratégico Salvador 360, elaborado pelo poder municipal, 

considerado pelos autores como uma experiência de cunho neoliberalizante que vincula 

modelos antigos de desenvolvimento urbano com possibilidade de agravamento de problemas 

estruturais que já provocam segregação socioespacial e produzem gentrificação na capital 

baiana.  

Na expansão residencial que vem ocorrendo em Salvador e também em Lauro de 

Freitas, descrita por Ivo (2012), onde a expansão horizontal da cidade se dá de formas mais 

agressivas, com a implantação de condomínios residenciais para as classes de maior poder 

aquisitivo, onde toda uma infraestrutura é oferecida, incluindo hospitais, supermercados e até 
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shoppings. Para al®m dessa ñtomada de espa­oò, h§ uma padroniza­«o nestes 

empreendimentos que isolam cada vez mais os usuários das cidades e privilegiam o acesso a 

determinados espaços apenas para as classes mais altas.  

Com isso, a incidência de pequenos núcleos periféricos próximo a essas novas áreas 

edificadas aumenta, uma vez que as pessoas que servirão como mão de obra para que a 

estrutura funcione também precisam de facilidade de acesso a ela, por mais que sejam 

impossibilitadas de viver e consumir no mesmo local e padrão. Para a autora, este movimento 

provoca uma ñverticaliza­«o das favelasò, e partindo disso, têm-se um modelo dual de 

ocupação e de segregação do espaço urbano verificado na capital baiana.  

(...) as diferenças sociais sobre o espaço construído da cidade resultam da 

forma histórica de assentamento das classes sociais da cidade desigual, pela 

ausência de espaço público regulado e pela expansão de um mercado 

imobiliário associado a um novo padrão de moradia fortificada que reproduz 

complexos arquitetônicos integradores de habitação, serviços, controle e 

segurança, determinando formas de convívio aparadas para distintos 

segmentos sociais (Ivo, 2012).  

Treuke (2021) faz referência à criação de condomínios de elite nas regiões 

periféricas à área central de Salvador, nos bairros Calabar, Bate Facho e Vila Verde, sob a 

relação efeito-território, onde são destacados três pontos principais quanto às condições de 

proximidade espacial a bairros de elite, o que poderia ampliar as possibilidades de integração 

socioeconômica, são eles: as alterações ocorridas no sistema de suporte regional, o impacto do 

crime e a estigmatização da população residente. Estes mecanismos são observados pela ótica 

da gentrificação na capital do estado, buscando compreender quais são as razões para que ora 

se verifique segregação e segmentação social dentro da escala das cidades, ora promova 

pontualmente um di§logo entre ñcentroò e ñperiferiaò.  O autor conclui observando a 

necessidade de ampliar os estudos quanto à aplicação de ferramentas como as ZEIS (Zonas de 

Especial Interesse Social) previstas pelo Plano Diretor de 2008 e que ora produz resultados 

protetivos, como visto na região do Calabar, ora promove elitização de espaços 

intermediários, como visto na região do Bate Facho e da Vila Verde. 

Hita e Costa (2022) retomam o estudo apresentado por Gledhill e Hita (2017), 

focando no processo gentrificativo do Bairro da Paz e buscando compreender a transformação 

destes espaços periféricos em lócus de ação de privatizações do espaço público e especulação 

imobiliária, que impactam o modo de vida singular vivenciado por comunidades 

afrodescendentes ativas em movimentos sociais que residem nessas regiões e rejeitam o 

ñaburguesamentoò dos seus territ·rios. 



30 

 

 Mais ao Sul, no TI Costa do Descobrimento, a cidade de Porto Seguro figura com 

destaque regional e apresenta diversos conflitos sociais, ambientais e territoriais, que podem 

ser estudados e compreendidos dentro de um processo de gentrificação em curso. Estudos 

conduzidos por Araujo (2005) já evidenciavam um processo de desenvolvimento turístico em 

Porto Seguro com grande possibilidade de deflagrar eventos gentrificadores. Na Vila de 

Caraíva, localizada no limite sul do municipio, verifica-se um processo de gentrificação verde 

relatado por Ferreira, Andrade e Menezes (2018), fortemente marcada pelo aumento da 

atividade turística, da estrutura de promoção de turismo na comunidade nativa de pescadores, 

de contexto territorial bastante diverso e conflituoso, onde há presença de povos indígenas, 

comunidades tradicionais, extrativistas, além de toda dinâmica agrossilvipastoril desenvolvida 

nos arredores.  

Em cen§rios ñid²licosò, como Porto Seguro, a gentrificação tende a ser fator 

determinante para movimentação de populações e para descaracterização cultural dos 

moradores nativos (Soares, 2016, p. 7). Para o autor, os problemas relacionados à atividade 

tur²stica aumentam quando ño interesse econ¹mico passa a interferir negativamente nas 

rela­»es sociais dos lugares de atra­«o tur²sticaò, uma vez que essa ñultramercantiliza­«oò 

termina por produzir ñcapturas simb·licas e fetichiza­»esò.  

Neste sentido, estudos de casos reais podem ser importantes ferramentas para 

estabelecer marcadores, reflexões e caminhos de solução para questões e conflitos sociais, que 

parecem se acentuar com a incidência de um processo gentrificativo. Uma breve análise do 

histórico de Porto Seguro lança luz para os principais agentes sociais envolvidos no processo 

gentrificativo, as estratégias por eles utilizadas e os impactos socioespaciais gerados, tanto 

para os grupos tradicionalmente residentes na área quanto para os novos moradores, para que 

então o olhar sobre a Vila de Caraíva possa se dar de forma mais completa.  

 

 

4.1. A GENTRIFICAÇÃO EM PORTO SEGURO: CARACTERÍSTICAS E 

PARTICULARIDADES 

Porto Seguro está localizado no extremo sul da Bahia e faz parte do TI Costa do 

Descobrimento. Corresponde às coordenadas geográficas 16° 27' 4'' Sul e 39° 3' 53'' Oeste. 

Está distante cerca de 700km de Salvador, capital do estado. Tem seus limites ao norte com o 

município de Santa Cruz Cabrália; a leste com o Oceano Atlântico; à oeste com os municípios 

de Eunápolis e Itabela; e ao sul com os municípios de Itamaraju e Prado.  
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Tem intrínseca em sua história o ponto inicial do processo de ocupação e colonização 

do país pelos portugueses, em 1500, que quando chegaram ali encontraram diversos pontos de 

povoamento de povos indígenas na costa do que hoje é o município. Relatos da época trazem 

o avistamento do Monte Pascoal como o marco inicial destes eventos, local onde hoje está 

presente o Parque Nacional e Histórico do Monte Pascoal e também a Terra Indígena de Barra 

Velha, que abriga uma porção do povo Pataxó em seu território.  

O município conta com uma costa de aproximadamente 70km de mar azul e calmo 

em boa parte do trajeto, emoldurado por falésias e coqueiros, belos rios que deságuam no mar 

e faixas de vegetação abundante. Estes são alguns fatores que fazem com que Porto Seguro 

demonstre grande propensão à prática turística. Exemplo disso é a categorização do município 

enquanto Categoria A no Mapa do Turismo do Brasil, desenvolvido pelo MTur (Brasil, 2023), 

com números que o colocam como o 2º município que mais têm destaque turístico na Bahia, 

atrás apenas da capital Salvador em número de visitantes, sendo que a supera em quantidade 

de estabelecimentos (318 para Porto Seguro e 267 para Salvador) e fica em 2º lugar na 

geração de empregos, atrás apenas do município de Mata de São João (5.046 para Porto 

seguro e 6.171 para Mata de São João).  

A Secretaria de Turismo do estado da Bahia, através de dados do Observatório do 

Turismo, menciona um aumento de 47,35% no fluxo de passageiros nos nove primeiros 

meses de 2022 no Aeroporto de Porto Seguro, correspondendo a 1.469.716 passageiros 

(SETUR/BA, 2022). Segundo dados da PNAD contínua do IBGE, realizada entre os anos 

2020-2021, mesmo em vigência de crise sanitária decorrente da pandemia da Covid-19, a 

região Nordeste do Brasil figura como a mais visitada do país (IBGE, 2022b). 

Postos tais dados, Porto Seguro representa um importante ponto de referência em 

diversos aspectos: cultural , vista a presença de povos tradicionais em seus limites; 

ambiental, pela presença de UCs ï parques nacionais e municipal, RESEXs e APAs
5
; 

histórico, referendado tanto pelo tombamento do conjunto urbano realizado pelo IPHAN em 

1973 (IPHAN, 2023) quanto pelo reconhecimento como Sítio do Patrimônio Natural Mundial 

do Descobrimento pela UNESCO (IPHAN, 2022a); turístico, majoritariamente pelo 

movimento de Sol e Praia; e agrícola, uma vez que as culturas agrossilvopastoris são parte 

importante da economia da região (IBGE, 2022a). 

                                                 
5
 UC: Unidade de Conservação; RESEX: Reserva extrativista; APA: Área de preservação ambiental 
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Figura 1: Divisão territorial dos distritos do município de Porto Seguro 

 
Fonte: Pereira, 2018. 

Tendo o município como recorte territorial dentro do estado da Bahia, vista a 

importância do município no rol das cidades mais visitadas para turismo de Sol e Praia, além 

de importância histórica da região, a incidência de gentrificação no território é quase inerente. 

 Em uma comparação aos outros municípios trazidos pelo Quadro 3 (na seção 

anterior), pode-se concluir que o município de Porto Seguro/BA é um ponto fora da curva aos 

estudos identificados, uma vez que não é a capital do estado ï em todos os nove estados 

mencionados, existem estudos realizados identificando a gentrificação em suas respectivas 

capitais -, possui forte expressão turística ï compreende-se que os municípios de São 

Cristóvão/SE, Gravatá/PE, Conde/PB, Extremoz/RN e Quixadá/CE não expressam atividade 

turística tão relevante por si só, ressalvas para Campina Grande/PB que é tida como capital 

regional e Fernando de Noronha/PE que apesar de sua pequena população, possui notável 

fluxo turístico ï e ainda possui notável relevância histórica, ambiental e cultural.  

 



33 

 

Figura 2: Unidades de conservação e extrativismo no município de Porto Seguro/BA 

 
Fonte: ISA (2022), com legenda da autora.  

No munic²pio de Porto Seguro, tanto na sede quanto nos distritos de Arraial dôAjuda 

e Trancoso, a princípio, mudanças socioespaciais são verificadas desde os anos 1970, quando 

se deu a implantação da BR 101, que corta verticalmente o extremo sul baiano e propiciou o 

surgimento de novas atividades econômicas, principalmente da indústria madeireira, além dos 

setores de comércio e serviços. Em 1973, partindo de Eunápolis, que naquela época ainda 

integrava Porto Seguro, fez-se uma ramificação da BR 101 seguindo 62 km em direção ao 

leste, a BR 367, estrada esta que conduziria à sede do município de Porto Seguro e também à 

Santa Cruz Cabrália, localidades que possuíam imenso potencial de expansão turística 

naquela época e hoje se mostram consolidadas como tal. 

De repente, a BR-101 levou o asfalto até o lugar onde Cabral aportou com 

suas caravelas, e, com ela, centenas de carros com placas estranhas tomaram 

de assalto a outrora tranqüila cidadezinha. Surgiram bares, restaurantes, um 

hotel de categoria e dezenas de pensões e pousadas (Jornal da Bahia, 29 de 

Março de 1974 apud Araujo, 2004, p. 71).  

O Ministério da Cultura (Brasil, 2005) menciona que ño munic²pio de Porto Seguro, 

desde 1972, sofreu as consequências de um surto de desenvolvimento acelerado, gerado pela 

ocupa­«o tur²sticaò (p. 266), conforme expans«o representada pela figura 3, que afetam o 
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ambiente natural da cidade e também os sítios tombados como patrimônio histórico. Ornellas 

(1974, apud Araujo, 2004) atuando conjuntamente à Secretaria de Planejamento do 

município, elaboraram um plano para a orla marítima em 1975 através da Lei 145/75. 

Contudo, a cidade cresceu a despeito das indicações que este plano trazia.  

Figura 3: Comparativo da evolução da mancha urbana da sede municipal de Porto Seguro (1986-2017) 

 
Fonte: Oliveira, 2022. 

A promoção do município à Monumento Natural pelo Decreto nº 72.107, de 18 de 

Abril de 1973 (IPHAN, 2022), não foi capaz de deter a expansão espacial que até então era 

contida entre a foz do Rio Buranh®m e o ñtrevoò de acesso ¨ BR 367. Essa expans«o se d§ de 

forma mais significativa na orla norte, região compreendida entre o trevo e a divisa municipal 

com Santa Cruz Cabrália, justamente para os vetores de crescimento que haviam sido 

apontados como inadequados no plano para a orla marítima, de 1975, pois tais áreas eram 

tidas como frágeis ambientalmente, por se tratarem de áreas de vegetação densa e zonas 

inundáveis. A configuração deste espaço mudou, passando de poucas residências em zonas 

pontuais para um local atualmente adensado com pousadas, restaurantes e comércio. 

Em relação à presença dos povos originários no território do município, Sampaio 

(2000, p. 126) relata a presença de diversos grupos até meados do século XIX, itinerantes ou 

não, de modo que em 1861 foram compulsoriamente concentrados em uma única aldeia 

próxima à desembocadura do Rio Corumbau, por se tratar do ponto médio na costa entre os 

municípios de Santa Cruz Cabrália e Porto Alegre (atual Mucuri). Esta localização coincide 

ao que hoje é a Terra Indígena de Barra Velha. Acredita-se que havia diversos povos 

habitando a região no momento, sendo que o predominante era o Pataxó, mas indivíduos 

Maxakali e Botocudos também se encontravam neste território.   

Neste sentido, a criação do Parque Nacional do Monte Pascoal em 1943 e os eventos 

que decorrem dele nas décadas seguintes, podem ser considerados agravantes aos movimentos 
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socioespaciais e às práticas que incidem no ambiente. O decreto de criação do PARNA
6
 

exclui a proteção da população indígena de seu texto e sequer os considera em seu território. 

Entretanto, uma possível atividade turística já é elencada como prioridade desde o primeiro 

momento da criação do PARNA. Tal prática viria a se desenvolver nas décadas seguintes e se 

tornaria, inclusive, motivadora para diversas problemáticas socioambientais e espaciais a se 

desenrolarem no cenário.  

A atividade turística no município é bastante complexa e Cerqueira Neto (2012, 

p.63) destaca que, at® meados da d®cada de 1980, era a ña beleza c°nica de suas paisagensò 

que induzia o turismo. Contudo, na atualidade essa é a principal atividade econômica de Porto 

Seguro, com perfil ñaltamente massificado e contraditoriamente excludenteò. Araujo (2004) 

relata que, a partir de 1992, nas proximidades da comemoração dos 500 anos do Brasil, é 

iniciado um processo de fomento ao investimento em infraestrutura e amenidades, agraciado 

pelo Programa de Desenvolvimento do Turismo do Nordeste (PRODETUR).  

No ano de 1996, foram liberados recursos que proporcionaram a criação das APAs, 

obras de saneamento e construção de estradas nas zonas de interesse turístico, como Arraial 

dôAjuda e Trancoso.  Um dos resultados deste processo foi a constru­«o de diversos resorts e, 

diametralmente no oposto, ño surgimento de uma s®rie de bairros novos, de padr«o perif®rico, 

que se alastram mata adentro, para comportar a população de migrantes que cresce 

progressivamenteò (Araujo, 2004, p. 10).  A representa­«o desta ocupa­«o também pode ser 

identificada na figura 3, sendo que o período que corresponde ao início dos investimentos do 

Prodetur é exatamente onde se dá a maior expansão territorial no município.  

Após tais obras, houve a percepção de que os investimentos em ações ambientais 

foram aquém das ações de fomento à infraestrutura turística. Neste cenário, em uma busca de 

suprir tal car°ncia e ñsem um crit®rio de planejamento do uso da terra que norteasse a 

ocupação, a cobertura vegetal cedeu lugar a caros e ajardinados loteamentosò que buscavam 

servir uma popula­«o mais abastada, ñbem como a invas»es de §reas n«o eleitas pelo mercado 

turístico e imobiliário, que serviram de suporte para moradia daqueles que viram no turismo, 

uma alternativa de empregoò (Araujo, 2004, p. 87). 

Com a inserção desta nuance na economia local, ocorreu a valorização dos imóveis e 

a melhoria na infraestrutura central acarretando no aumento do preço da terra urbanizada e 

especulação imobiliária. Dessa forma, impulsionando os moradores do centro a venderem 

                                                 
6 Art 1o. Criar no município de Porto Seguro-BA, o Parque Monumento Nacional de Monte Pascoal, com os objetivos precípuos de: a) 

rememorar o fato histórico do descobrimento do Brasil; b) preservar a flora e fauna típicas da região, segundo normas científicas; c) 

conservar as belezas naturais e promover a organização de serviços e atrativos que possam desenvolver o turismo. (ISA, 2024) 
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suas casas e se mudarem para outros locais periféricos, acentuando a segregação 

socioespacial. Nesse processo de venda, as casas do centro que antes tinham função de 

moradia, passaram a ter função comercial e hoje são ocupadas por restaurantes, lojas e 

pousadas (Oliveira, 2022, p. 14). 

Há, neste momento, um padrão de segregação socioespacial surgindo, pois nota-se 

um processo de gentrificação em decorrência da atividade turística que fica bastante evidente 

entre os anos 1990 e 2000 no município. Esta relação entre produção do espaço urbano e 

atividade turística é conhecida como turistificação, que ñpode ser entendido como o processo 

de transformação de uma área específica da cidade em função do turismo, seja para o turismo 

ou pelo turismoò (Bispo, 2020, p. 23). 

Durante a década de 1990, Silva e Silva (2003) mostram que o município de Porto 

Seguro foi o que mais cresceu populacionalmente no estado. Para eles, esse crescimento deve-

se principalmente pela atividade turística, uma vez que a população das cidades vizinhas 

migra para o município, afim de suprir crescentes demandas de mão-de-obra. Entretanto, 

acomodar uma população tão grande em um curto espaço de tempo, exige do território um 

preparo que Porto Seguro não pôde demonstrar. 

Araujo (2004, p. 9) descreve que ao colher relatos das pessoas que trabalhavam no 

setor tur²stico no distrito de Arraial dôAjuda neste momento, grande maioria afirmava ñque o 

bairro em que moravam era bem diferente da realidade percebida pelo turistaò ao se referir ao 

bairro Baianão, que já na época comportava mais da metade da população do município.  

(...) o caminho que leva ¨ praia de Arraial dôAjuda, distrito de Porto Seguro, 

é de uma perfeição ímpar: ruas arborizadas, pousadas charmosas, gente 

bonita; de 1995 para cá, o distrito ganhou asfaltamento, um parque aquático e 

mais pousadas. Contudo, neste circuito não se avista moradia: é como se as 

pessoas de lá morassem em outros lugares. Daí a pergunta: aonde e como 

realmente vivem os habitantes de Porto Seguro? (Araujo, 2004, p. 9) 

Neste sentido, Knafou (2001) afirmou haver uma turistificação nos territórios de 

Arraial dôAjuda e Trancoso, que se vale na beleza de suas paisagens e na rusticidade elegante 

de suas ruas, provocando um intenso processo especulativo de privatização da paisagem e 

dando indícios de um processo de gentrificação verde e turística.  Para Oliveira (2022, p. 5-6), 

este processo ñcria ambientes comerciais que muitas vezes est«o em desacordo com a cultura 

local, acarretando em conflitos sociais que são muito presentes no espaço urbano da cidade 

tur²sticaò. Para a autora, ainda h§ quest»es ambientais complexas que permeiam o tema, 

partindo da ñsuperexplora­«o e degrada­«o ambiental, atrav®s do desperd²cio de §gua, 

liberação do esgoto no mar e rios, trilhas e/ou construções em Áreas de Preservação 

Permanenteò em raz«o da superlota­«o dos locais em alta temporada.  
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Derivados da turistificação surgem os novos bairros em decorrência da pressão 

imobili§ria em §reas que foram ñeleitas, cujo efeito foi a migração da população ali residente, 

para áreas mais periféricas dos distritos ï os bairros novos, muitos deles, resultados de 

invas«o ou loteamentos clandestinosò (Araujo, 2004, p. 131).  

A artificialização do espaço realizada pelo turismo é parte da construção 

histórica que o homem impõe sobre os elementos naturais. A revitalização de 

pequenas cidades com caráter histórico, de conjuntos arquitetônicos em 

grandes cidades ou de símbolos de qualquer porção deste país tem como pano 

de fundo a atividade turística que gera emprego e renda transformando, 

assim, os fluxos e os fixos num dado lugar (Cerqueira Neto, 2011, p. 8). 

Neste cenário, é possível afirmar que o turismo em Porto Seguro remodelou o 

espaço, criou novas demandas e proporcionou dinâmicas que não ocorriam no território antes 

da chegada da BR-367. Os danos ambientais provocados pelo aumento do fluxo de pessoas 

em §reas ambientalmente fr§geis puderam ser notadas em Arraial dôAjuda, Trancoso e 

Caraíva, segundo França e Gomes (2022), onde as áreas de restinga foram reduzidas durante 

os anos de 2017 e 2020, e os pontos de acesso às praias aumentaram no mesmo período. A 

mudança do uso do solo é apenas uma das questões ambientais provocadas pelo aumento do 

fluxo turístico. O rio Buranhém, que separa a sede do município do distrito de Arraial 

dôAjuda sofre com o assoreamento, polui­«o e tem suas margens ocupadas, pondo em risco a 

preservação dos mangues (Oliveira, 2022).  

Para Silva e Cerqueira Neto (2015, p. 3) os impactos também incidiram na 

devastação de florestas primárias, extinção de espécies nativas, marginalização de culturas 

indígenas, favelização, precariedade de infraestrutura urbana, especulação imobiliária e 

descaracterização arquitetônica. Para além destes pontos, incorre no território uma intensa 

desconstrução de identidade, pela convivência de populações que possuem valores, hábitos e 

costumes muito diferentes do observado na região antes do aumento do fluxo turístico de 

massa. Os autores ainda frisam que os moradores locais assistem ñà privatização do litoral 

atrav®s daqueles que det°m o poderio econ¹micoò. 

O município assiste a um aumento vertiginoso do fluxo de passageiros no modal de 

transporte aéreo, a um incremento no quantitativo de leitos hoteleiros e a diversas redes de 

hospedagem e agências de turismo usufruindo do território, ainda que pouco a ele acrescente. 

Os efeitos da gentrificação turística se mostram dia após dia, aumentando a segregação 

socioespacial, a periferização e o enobrecimento das áreas mais aprazíveis e belas. 

Partindo de uma característica ñmassificada e excludenteò, como proposto por 

Cerqueira Neto (2012), é possível evidenciar processos de segregação socioespacial no 

município. Dentre as questões que ainda restam esclarecer, está a de entender quais são as 
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formas do fenômeno gentrificativo que se verificam especificamente em Caraíva, uma vez 

que as dinâmicas à que está submetida são diversas, podendo até haver mais de uma vertente 

do fenômeno da gentrificação presentes no mesmo território e derivada de ações diferentes. 

Para este estudo serão utilizadas as classificações de gentrificação turística (patrimonial) e 

verde (ecológica), uma vez que nos estudos prévios para realização desta dissertação já foi 

possível antever destacada expressão da gentrificação verde na região, como posto por 

Ferreira, Andrade e Menezes (2018).  

 

 

5. ESCOLHAS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

5.1. DESCRIÇÃO, CARACTERÍSTICAS E ESCOLHA DA ÁREA DE ESTUDO 

O distrito de Caraíva pertence ao município de Porto Seguro/BA, e está localizado no 

extremo sul deste, correspondendo às coordenadas geográficas de latitude 16°47'43.51"S e 

longitude 39°9'12.10"W. Dista cerca de 740km da capital Salvador e está a cerca de 66km da 

sede do município de Porto Seguro. Faz parte do Território de Identidade da Costa do 

Descobrimento. Os limites da Vila Histórica de Caraíva são: ao norte e oeste, o Rio Caraíva; 

mais além, também a oeste, o distrito de Nova Caraíva; a leste, o Oceano Atlântico; e ao sul, a 

Aldeia Xandó. Dista cerca de 5km da Aldeia de Barra Velha, uma Terra Indígena (TI), 

também conhecida como Aldeia Mãe para o povo Pataxó. A área onde se localiza a Vila 

Histórica de Caraíva faz parte do Parque Nacional e Histórico do Monte Pascoal (ICMBio, 

2023). 

Figura 4: Mapa da Costa do Descobrimento 

 
Fonte: A autora, 2024. 
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A Vila Histórica de Caraíva possui população estimada de 451 habitantes (ICMBio, 

2023) distribuídos em uma área territorial de 25ha (0,25km²), em plena Mata Atlântica, cuja 

renda mensal média oscila entre 3 e 6 salários, conforme ilustrado na tabela abaixo, com 

dados obtidos no Censo de 2023, realizado pelo ICMBio, através do Parque Nacional e 

Histórico do Monte Pascoal (PNHMP).  

Figura 5: Distribuição da renda dos moradores da Vila Histórica de Caraíva 

 
Fonte: ICMBio, 2023

7
. 

O setor de serviços corresponde à principal atividade econômica do distrito, sendo 

que as atividades predominantemente realizadas pelos moradores envolvem as que são 

voltadas ao turismo (atividades culturais, gastronômicas e tradicionais ï a exemplo da 

realização de festividades e celebrações religiosas tradicionais). Por essa característica de 

intensa atividade turística, têm-se uma flutuação da concentração de pessoas durante o ano 

todo, intensificando-se na alta temporada
8
. Stori (2005) relatava evidências de que há quase 

duas décadas a Vila já recebia um aporte de população cerca de dez vezes maior do que a 

população residente nos períodos de alta temporada (Brito et al, 2021). 

Em Caraíva, há um conjunto urbano de valor arquitetônico definido pelo IPHAN 

(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) correspondente ao ñespa­o que se 

organiza em forma de L, seguindo o litoral e as margens do rio Cara²vaò (IPHAN, 2023), 

também descrita pelo Plano Diretor Municipal Participativo da Prefeitura Municipal de Porto 

Seguro como a §rea que compreende ña Matriz de São Sebastião, os lotes, edificações e 

                                                 
7
 O estudo está em processo final de validação dos dados para posterior publicação. As informações foram 

cedidas pela chefia do PNHMP e pela ANAC para fins exclusivos de uso neste estudo. A divulgação oficial 

deste material está prevista para o ano de 2024 e, se necessário, serão ajustados os dados contidos nesta pesquisa.  

8
 Para a Vila, a alta temporada corresponde ao mês de Julho inteiro e do período compreendido entre o dia 15 de 

novembro até meados de Março, que incluem os feriados da Proclamação da República (15/11), Natal (25/12), 

Reveillon (31/12), Confraternização Universal (01/01), Carnaval e Páscoa (com datas flutuantes) (Brito et al 

2021). 
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espaços abertos da Praça de São Sebastião e do trecho que margeia o Rio Cara²vaò (PMPS, 

2018, p. 51).  

Figura 6: Igreja de São Sebastião e a Praça ï V. H. de Caraíva (atualmente) 

 

Fonte: Arquivo fotográfico Pousada Casa de Paixão - https://www.casadepaixaocaraiva.com.br/  

Figura 7: Igreja de São Sebastião e a Praça ï V. H. de Caraíva (antigamente) 

 
Fonte: Associação dos Nativos de Caraíva - ANAC, 2024. 

https://www.casadepaixaocaraiva.com.br/
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Figura 8: Avenida dos Navegantes (Beira Rio) - V. H. de Caraíva (Atualmente)  

 
 Fonte: A autora, 2024  

Figura 9: Avenida dos Navegantes (Beira Rio) - V. H. de Caraíva (antigamente) 

 
Fonte: ANAC, 2024. 

A estas áreas foi concedido o Tombamento, um ato administrativo que confere ao 

conjunto a proteção patrimonial, tornando possível a preservação dos bens culturais, da 

mesma forma que impede sua destruição através de meios legais. Importante ressaltar que, 

para os fins deste estudo, o tombamento não é necessariamente protetivo para o ambiente, 

podendo inclusive ser agravante ou condicionante para os eventos gentrificativos.  

A Vila Histórica de Caraíva foi escolhida como foco para esta pesquisa pela 

existência de estudos prévios de gentrificação (Ferreira, Andrade e Menezes, 2018), pela 

diversidade de questões socioambientais presentes no território, e também por seu relativo 
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isolamento e tamanho, uma vez que estes fatores fazem com que seja possível observar se não 

todo, ao menos grande parte do território, com maior precisão. Esta região tem sido palco para 

diversos conflitos territoriais, uma vez que se encontra no centro de diversos limites e 

fronteiras. 

O município de Porto Seguro possui diferentes unidades de conservação em seu 

território e diversas delas se sobrepõem em Caraíva: o Parque Nacional e Histórico do Monte 

Pascoal, localizado no extremo sul do município, uma Unidade de Conservação de Proteção 

Integral; uma área de preservação ambiental (APA) estadual entre Caraíva/Trancoso e a 

RESEX (Reserva Extrativista) Corumbau, que apesar de abranger, em sua maior parte, a 

porção marítima, abriga muitos dos extrativistas em porções terrestres de seu território, sendo 

que estas últimas são unidades de conservação de Uso Sustentável. (ISA, 2022a). 

Figura 10: Sobreposição de Unidades de Conservação à área de estudo 

 

Fonte: ISA, 2024, com legenda da autora. 

Também conta com a forte presença do povo Pataxó no território indígena de Barra 

Velha, somando uma área territorial de 9.000ha (ISA, 2022b). Apesar de a Bahia ser o estado 

com maior quantidade de Quilombos no país, no município de Porto Seguro não há registro 

de nenhuma comunidade quilombola. 

Desta sobreposição de instâncias administrativas, surgem diferentes características de 

gestão do território, pois possuem destinações diferentes ï vide ñuso sustent§velò, ñproteção 

integralò e ñterra ind²genaò - tornando a existência das comunidades tradicionais e a 

preservação da biodiversidade um grande desafio. Some-se a isso a prática turística que tem 
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se tornado mais intensa e expressiva, e Caraíva torna-se um terreno fértil para diversas formas 

de segregação socioespacial. 

 

 

5.2.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

5.2.1. Características da pesquisa e autores de referência 

A pesquisa possui abordagem qualitativa , pois buscou compreender aspectos de 

comportamento do fenômeno visto que há uma relação dinâmica entre o ambiente e os 

sujeitos, ñum v²nculo indissoci§vel entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que 

não pode ser traduzido em n¼merosò (Prodanov e Freitas, 2013, p. 70). Foi conduzida como 

um Estudo de Caso, definido por Yin (2010, p. 32) como ñuma pesquisa de campo que 

investiga um fenômeno contemporâneo em seu contexto natural, em situações em que as 

fronteiras entre ambos não sejam muito evidentesò.  

Como forma de evitar uma expansão além do realizável, Lüdke e André (1986), 

compreendem que o estudo de caso deve ser bem delineado, com seus limites bem 

estabelecidos e os objetivos de pesquisa devem estar claramente atrelados a estes limites. Os 

autores dizem ainda que pode haver semelhança com outros estudos, mas deve preservar-se 

como algo singular e inédito.  

Alguns recortes específicos foram necessários ao desenvolvimento deste estudo: (i) 

espacialmente será considerada a Vila Histórica de Caraíva (ver mapa na figura 11), pois as 

demais áreas adjacentes surgiram em decorrência da ocupação desta; (ii) populacionalmente, 

os moradores nativos de Caraíva; (iii) como recorte temporal de análise, a partir do ano 2007, 

em função da disponibilidade de imagens espaciais e relatos do início do fluxo turístico; (iv) 

tipos de gentrificação, em que foram escolhidas as formas verde (ecológica) e turística 

(patrimonial), com ressalvas para a eventual aplicação dos conceitos da gentrificação insular, 

que também pode ser aplicada ao território.  
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Figura 11: Traçado urbano da Vila Histórica de Caraíva 

 

Fonte: ICMBio, 2023 
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Yin (2012) relata que a estratégia metodológica da realização de estudos de caso é 

valiosa quando a pesquisa induz quest»es de ñcomo?ò e ñpor qu°?ò, produzida pela 

característica contemporânea e atual dos acontecimentos sobre os fenômenos estudados. Esta 

escolha se dá pela própria característica do fenômeno da gentrificação, que se encaixa 

perfeitamente nas definições de Assis e Goulart (2022) quanto à época e à originalidade do 

assunto a ser abordado.  

Se estrutura a partir de uma revisão na literatura nacional e internacional para ampliar 

e atualizar os conhecimentos sobre os conceitos de urbanização e gentrificação, a fim de 

compreender sua aplicação no território escolhido. Alguns autores importantes para 

compreensão do fenômeno urbano e a interação com o meio ambiente natural são Raquel 

Rolnik, Ermínia Maricato, Henri Acselrad, David Harvey, Peter Hall, Loretta Lees, Jane 

Jacobs e outros autores afins.  

Utilizou-se também do método observacional que, segundo Gil (2012, p.16) ñpode 

ser tido como um dos mais modernos visto ser o que possibilita o mais elevado grau de 

precisão nas ciências sociaisò. O autor ainda afirma que o método observacional se diferencia 

do experimental, uma vez que na realização de experimentos, as ações possuem expectativa 

de que ocorra alguma coisa, a fim de observar o que resulta tal ação, ao passo que, em um 

estudo por observação, apenas observa algo que acontece ou já aconteceu, passivamente (Gil , 

2012).  

 

5.2.2. Estratégias metodológicas para alcançar os objetivos específicos 

5.2.2.1. Objetivo a)  

Para atender ao objetivo que busca ñcaracterizar a incidência de processos de 

gentrificação em Caraívaò, foi realizada uma analise documental e revisão da bibliografia a 

partir de fontes secundárias sobre os aspectos da gentrificação, utilizando de estratégia top-

down, indo do mais amplo ao mais restrito, verificando aspectos do fenômeno no Brasil, na 

região Nordeste e com mais ênfase no estado da Bahia e no município de Porto Seguro.  

Também foram realizadas visitas de campo à Vila Histórica de Caraíva (uma em 

Outubro de 2023 e outra em Março de 2024) para observação sistematizada e reconhecimento 

do território, baseada por critérios norteadores, com intuito de compreensão da composição da 

malha edificada, tais como: o uso do solo urbano (para finalidades residenciais, comerciais, 

mista entre residencial/comercial, serviços, lazer, industrial); a presença de equipamentos 

urbanos (escolas, unidades de saúde, pontos de ônibus, pontos de iluminação pública); o tipo 

de revestimento asfáltico que se dá no local; entre outros que se mostrarem necessários. A 
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realização de um diário das idas a campo é uma ferramenta complementar neste objetivo, 

pois mantém um registro físico que rememora as vivências da pesquisadora in loco e garante 

uma maior assertividade das informações obtidas através de observação para a sessão de 

resultados.  

Estas observações foram feitas pela pesquisadora sem que houvesse envolvimento ou 

necessidade de diálogo com moradores. A finalidade deste instrumento é observar as 

tipologias construtivas e compará-las a imagens antigas de Caraíva, compreendendo o 

processo de mudança ocorrido, a que ele se deve e a quem ele se destina, caracterizando o 

processo gentrificativo que ocorre na Vila. Imagens aéreas obtidas pelo Google Earth também 

foram utilizadas para sinalizar pontos relevantes na disposição espacial da Vila Histórica de 

Caraíva e importantes à compreensão do fenômeno gentrificativo no local.  

Para composição dos dados-base que descrevem a área de estudo, foram utilizadas as 

seguintes fontes: IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística); ISA (Instituto 

Socioambiental) para Unidades de Conservação e Terras Indígenas; buscadores online para 

avaliar quantitativo e localização de alguns empreendimentos hoteleiros; dados da Secretaria 

de Turismo do Estado da Bahia; Plano Diretor Municipal Participativo de Porto Seguro, de 

2018, em caráter consultivo.    

 

5.2.2.2. Objetivo b) 

Para que fosse possível ñentender as forças e dinâmicas que influenciam e 

influenciaram a gentrificação na área estudadaò, se fez fundamental uma breve retomada 

histórica do processo de desenvolvimento da região onde o distrito de Caraíva se insere. Este 

processo se deu através de pesquisas bibliográficas em obras que versem sobre o processo de 

desenvolvimento do extremo sul baiano.  

 Partindo da premissa de que o fenômeno da gentrificação se mostra particular e 

inerente ao território em que ele incorre, assumindo assim características que, por vezes, 

podem ser notadas apenas por quem vivencia o local diariamente, se parte da ideia de 

estabelecer uma relação dialógica com os atores locais para composição da pesquisa. 

Denzin (1989, p.157-158) compreende a observa­«o participante como ñuma 

estratégia de campo que combina, simultaneamente, a análise de documentos, a entrevista de 

respondentes e contatos, a participação e a observação diretas e a introspecçãoò. Flick (2013, 

p. 207) afirma ainda que a abertura com a comunidade é essencial para a coleta de dados 

baseada unicamente na comunicação, quando não há registros materiais do objeto que se 

observa.  
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Através de laços já estabelecidos entre atores importantes da área de estudo e de 

docentes vinculados a esta pesquisa, além do conhecimento e interesse da comunidade em 

participar e atuar na execução de partes deste estudo foi firmado um pacto de colaboração e 

receptividade com alguns nativos de Caraíva, onde se pôde colher os relatos orais de oito 

contatos, são eles:  
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Quadro 4 ï Relação dos atores contatados para a pesquisa. 

Info. / Indivíduos A B C D E F G H 

Gênero Masculino Masculino Masculino Feminino Masculino Masculino Masculino Feminino 

Nativo Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Idade 49 anos 43 anos 53 anos 28 anos 68 anos 47 anos 32 anos 61 anos 

Escolaridade 4ª série  5ª série  4ª série E.M. completo N/I N/D Sup. Incomp. Pós-graduada 

Residência Vila Aldeia Xandó Vila Aldeia Xandó Aldeia Xandó Aldeia Xandó Aldeia Xandó Aldeia Xandó 

Ocupação Extrativista* ,  

proprietário de 

pousada na 

Vila 

Extrativista*  Extrativista*  Extrativista* , 

proprietária de 

barraca na 

Barra 

Aposentado, 

mestre de 

obras 

Extrativista* , 

liderança 

comunitária, 

empresário 

Extrativista* , 

liderança, 

proprietário de 

pousada na 

Vila 

Enfermeira 

Raça/etnia Indígena 

Pataxó 

N/D Indígena 

Pataxó 

N/D Indígena 

Pataxó 

Indígena 

Pataxó 

Indígena 

Pataxó 

Indígena com 

Negro 

 

N/D: Não definiu; N/I: Não informado;  

 
*Extrativista: pessoa que utiliza de recursos de uma área definida como Reserva Extrativista, seja para sua subsistência ou como atividade econômica. O termo costuma designar populações 
tradicionais, portanto, pode ser considerado uma característica da população tradicional de determinado local, para além de sua ocupação profissional.  
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Os primeiros encontros para escuta dos relatos orais se deram através de mediação do 

co-orientador desta pesquisa, Prof. Dr. Paulo Dimas Rocha de Menezes, vinculado ao 

Instituto de Humanidades, Artes e Ciências da Universidade Federal do Sul da Bahia 

(IHAC/UFSB), uma personalidade ativa dentro da comunidade no desenvolvimento de 

pesquisas e parcerias. Já na segunda ida a campo, através de indicações dos próprios contatos, 

pode-se aumentar o número de indivíduos ouvidos e ampliar o horizonte obtido para a 

pesquisa.  

 Esta etapa satisfez de diversas formas os objetivos propostos nesta pesquisa, visto que 

dada a falta de literatura escrita, foi necessário explorar os fatos que aconteceram em Caraíva 

através dos relatos orais dos moradores nativos. Neste momento também foi possível 

compreender os movimentos de dispersão da população tradicional no território, uma vez que 

estas migrações são parte da memória coletiva dos nativos. O recorte temporal definido partiu 

da disponibilidade de imagens aéreas pelo Google Earth, mas também pela consonância dos 

relatos com relação ao ano de 2007, onde deu-se a instalação da energia elétrica na Vila 

Histórica de Caraíva.  

No caso da Vila de Caraíva, a comunidade se vale da Convenção nº 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), para reiterar sua autonomia no processo de 

decisão quanto aos estudos que são realizados no território. Desta forma, houve a necessidade 

de elaboração de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), coletivamente por 

intermédio da Associação dos Nativos de Caraíva (ANAC), na figura de seu representante 

legal, de modo que autoriza a realização da pesquisa e dispensa sua apresentação ao Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) local. 

 

5.2.2.3.  Objetivo c) 

Para que seja possível ñevidenciar como se deu a dispersão da população tradicional 

no territórioò, entende-se necessário compreender como essa população se organizava antes 

de dispersar-se. Para isto, e em um esforço de ter um produto útil à comunidade, em comum 

acordo com os contatos desta pesquisa, está em fase final de elaboração um mapa, indicando 

as residências (posses) e os moradores dos nativos de Caraíva, na década de 80, antes do 

turismo exercer interferência no território e os moradores nativos deixarem o local.  

Este ñmapaò, que esta sendo elaborado com participação de nativos, a partir das 

memórias dos contatos A e H, está disponível no Anexo I deste trabalho, em sua versão mais 

atual. 
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Costa et al (2016) compreende que a cartografia social favorece a construção do 

conhecimento popular, simbólico e cultural feito sob as orientações da coletividade, onde os 

sujeitos podem expressar seus anseios e desejos. A partir da colaboração dos contatos nativos 

em uma forma de materialização do conhecimento que eles carregam consigo, pode-se 

perpetuar uma memória individual de modo a torná-la coletiva, como uma herança física 

destes membros para toda a comunidade. Assim, foram impressas em tamanho A3 imagens 

atuais da Vila de Caraíva, obtidas no Google Earth em sobreposição com papel vegetal, que 

posteriormente foram elaboradas em meio digital com hachuras que correspondem à Caraíva 

Histórica dos anos 1980. Este mapa ® um recurso a ser ñlidoò juntamente com o Anexo II, que 

é a lista das famílias residentes na Vila de Caraíva na época em questão e suas ramificações 

familiares, cuja relevância se dá ao apresentar-se como um ñcensoò da quantidade de 

indivíduos e das respectivas famílias que residiam na Vila no momento onde inicia a  

A área abrangida por este mapa é a da Avenida dos Navegantes, Praça da Igreja e 

áreas imediatas, pois desde a primeira escuta dos relatos dos contatos, percebeu-se que esta 

era a área que se destacava para residência dos nativos no período que será considerado para 

este estudo. 

Estes produtos serão apresentados à comunidade de forma a validar as informações 

nele contidas e obter maiores contribuições que não foram possíveis no momento de 

construção desta pesquisa, em razão do sigilo oferecido aos informantes na condução da 

coleta de relatos. Tal apresentação se dará no mesmo momento da devolutiva à comunidade, 

prevista pelo Obj. d), sendo que a construção do Mapa (Anexo I) e da Lista de Famílias 

(Anexo II) no momento da apresentação desta dissertação é apenas o ponto inicial de 

construção deste material tão precioso e relevante para as demandas que a comunidade 

produz.  

 

5.2.2.4. Objetivo d)  

Por fim, pretendemos ñrefletir sobre segregação socioespacial e sustentabilidade em 

n²vel localò nas vivências da comunidade, utilizando os aspectos de sustentabilidade proposto 

por autores como Ignacy Sachs, cujas esferas de sustentabilidade vão além do ambiental, 

econômico e social, abrangendo também os aspectos culturais e espaciais.  

Também é compreendido neste objetivo um segundo produto vislumbrado através 

dos dados obtidos por esta pesquisa: um encontro local como devolutiva à comunidade, onde 

se propõe a apresentação dos resultados desta pesquisa e o fomento da discussão sobre o 

processo de gentrificação que incide no local. Este momento será mediado pelo Prof. Dr. 
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Paulo Dimas e pelos representantes das Associações, e contará com exposição de fotos da 

Caraíva antiga. Este encontro tem previsão de realização após a defesa da dissertação. 

 

5.2.3 Triangulação de dados 

Nas Ciências Sociais, utiliza-se a triangulação de dados para compreender o tema de 

uma pesquisa mediante análise de pelo menos duas perspectivas, segundo Flick (2013), 

podendo servir-se de diversas estratégias metodológicas onde os dados extraídos de diferentes 

fontes, momentos e locais podem ser analisados.  

Figura 12: Triangulação dos dados da pesquisa 

 
Fonte: A autora, 2024 

Neste estudo, a triangulação de dados foi realizada a partir das informações obtidas 

através dos relatos orais colhidos de nativos remanescentes da Vila Histórica de Caraíva, 

conjuntamente a observação sistematizada realizada pela pesquisadora in loco e com os 

dados angariados por meio de fontes secundárias, tais como pesquisas realizadas 

anteriormente com a comunidade ou em regiões equiparáveis ao território, e dados de censos 

ou afins.  

Em consonância ao descrito por Flick (2013), tal estratégia visa criar diferentes níveis 

de conhecimento, contribuindo para a promoção de uma maior qualidade e profundidade nesta 

pesquisa.  

 

5.2.4. Limitações da pesquisa 

As limitações desta pesquisa, visualizadas até o momento, incluem: dificuldades de 

acesso à própria comunidade, dada as irregularidades e inconstâncias de acesso por estrada de 

chão; dificuldade de acesso aos membros da comunidade, que não através de indicações 

realizadas e conduzidas por eles; disponibilidade de recursos para mais visitas de campo; 

Observação 
sistematizada 

Relatos orais 
Revisão de 
literatura 
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cumprimento de prazos acordados com contatos locais para entregas de informações (uma vez 

que os prazos e ritmos acadêmicos muitas vezes divergem da vida local); possibilidade de 

não-replicação do cenário atual para realização de estudos futuros, dada característica mutável 

dos lugares e do fenômeno estudado. 
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6. A GENTRIFICAÇÃO EM CARAÍVA   

Figura 13: Vista da Beira do Rio ï final da década de 1980 

 

Fonte: ANAC, 2024. 

A Vila de Caraíva, hoje distrito do município de Porto Seguro/BA, foi fundada ainda 

no século XVI por Jesuítas portugueses, que se fixaram na região próxima ao que hoje é a 

Aldeia de Barra Velha. Teve um momento econômico importante na primeira metade do 

século XX em função de produção madeireira, comércio de piaçava e construção de barcos. 

Entretanto, em 1948, quando houve explosão de uma caldeira que levou ao fechamento da 

serraria, caracteriza-se um momento de ruptura na economia da comunidade. Provenientes 

deste evento e a fim de reestruturar a comunidade, se fortalecem as atividades 

agroextrativistas, principalmente baseadas na pesca, tornando Caraíva uma vila de pescadores 

(Menezes, 2012; relato oral Contato A, 2023).  
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Figura 14: Remanescentes da explosão da Caldeira (entre a Barra e a Beira do Rio) 

 
Fonte: A autora, 2024. 

Este momento é essencial para compreender os contornos que a Vila assumiu e 

algumas das características que são preservadas até a atualidade, são eles: uma rusticidade 

urbana, proporcionada pelas vias de areia fofa com pouca iluminação durante a noite, mas 

com lindas vistas e sombras agradáveis durante o dia, trafegáveis apenas por pedestres e 

eventualmente por mulas que atuam como ñtaxiò dentro da vila; ausência de postes de 

iluminação elétrica - que, aliás, chegou a Caraíva apenas em 2007 e é toda subterrânea. Tais 

características evidenciam-se pelo Tombamento do Conjunto Urbano, justificado pela 

manutenção das características e da identidade local (Brasil, 1973). 

Figura 15: Iluminação suave e em tons quentes (V. H. de Caraíva) 

 

Fonte: Arquivo fotográfico Pousada Casa de Paixão - https://www.casadepaixaocaraiva.com.br/  

https://www.casadepaixaocaraiva.com.br/
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Figura 16: Vista do Rio Caraíva 

 
 Fonte: A autora, 2023. 

Estes fatores remetem o pequeno centro de Caraíva a uma sensação de desconexão 

com o que ® de fato vivenciado em ambientes mais ñurbanosò ï asfalto, calor, ausência de 

vegetações, tráfego de veículos, poluição sonora e visual, intenso fluxo de pedestres. Esta 

sensação de isolamento foi notada como um dos motivos pelos quais os turistas iam a Caraíva 

no início dos anos 2000. 

No que tange às características arquitetônicas, a partir do olhar e da formação da 

pesquisadora, na primeira visita de campo realizada foi possível observar que a Vila de 

Caraíva é caracterizada por edificações majoritariamente térreas e muito integradas com a 

paisagem, onde há uma tendência de uso de materiais construtivos orgânicos e naturais (na 

contramão do uso de revestimentos cerâmicos contemporâneos ou a utilização exacerbada de 

metais, por exemplo), iluminação em tons quentes, condições de conforto térmico que 

dependam menos de uso de equipamentos elétricos e muitas vezes proporcionado por grandes 

esquadrias que ampliam o acesso de luz e vento aos ambientes internos, além do bom 

aproveitamento paisagístico, aliando as plantas a esta característica de regulação térmica e 

lumínica; para além de tais características construtivas, que são mais recentes, observam-se 

alguns remanescentes de tipologias construtivas mais tradicionais, como a taipa de mão e o 

uso da madeira, ainda que de forma mista a outras técnicas construtivas.  
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Figura 17: Residência parcialmente executada em taipa (V. H. de Caraíva) 

 
Fonte: A autora, 2023. 

Nota-se que existe um público específico que usufrui destas edificações visto o que 

as compõem arquitetonicamente falando. São casas grandes, em terrenos centrais, com vasta 

estrutura de lazer (piscinas, redários, grandes varandas, cozinhas gourmet, solários), muitas 

vezes com câmeras na parte interna e externa aos terrenos. Tal observação quanto ao público 

se dá em razão dos valores das hospedagens em buscadores online. A residência abaixo 

(figura 18), por exemplo, pode ser encontrada no AirBnB por diária superior a 2 mil reais
9
, 

conforme mostrado na sequência (figura 19).  

Figura 18: Grandes esquadrias e "extensão" ao ambiente (V. H. de Caraíva) 

 
Fonte: A autora, 2023. 

 

                                                 
9
 O site foi consultado no dia 28/11/2023, a data utilizada para exemplificar já engloba alta temporada da V. H. 

de Caraíva.  
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Figura 19: Anuncio no Airbnb da residência da figura anterior  

 
Fonte: Airbnb, 2023. (https://encurtador.com.br/bepyV)  

As pousadas maiores se localizam na Beira Mar, enquanto que as menores se 

encontram majoritariamente na Beira do Rio e nas ruas próximas à Igreja.  De toda forma, as 

distâncias são curtas, ainda que caminhar na areia fofa aumente a percepção de tempo ao 

percorrer os caminhos da Vila Histórica.  

É muito comum que o fechamento dos terrenos seja com bambu, madeira ou folhas 

grandes, como as de coqueiros, ou mesmo com plantas que cresçam verticalmente e isolem as 

propriedades. Este fato é notável em todas as ruas da Vila Histórica de Caraíva.  

Figura 20: Residências com estrutura de lazer e vegetação abundante (V. H. de Caraíva) 

 
Fonte: A autora, 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://encurtador.com.br/bepyV
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Figura 21: Pousada na Beira Mar (V. H. de Caraíva) 

 
Fonte: A autora, 2023. 

Observa-se vegetação de restinga entre o limite da propriedade a da faixa de areia. É 

comum encontrar pequenas manchas desse tipo de vegetação mesmo nas partes mais 

edificadas da praia. O empreendimento da foto acima é uma pousada com variações de 

acomodações. Diferencia-se das demais na faixa de areia por não possuir piscina e estrutura 

de lazer mais robusta, por®m ® bastante espa­osa e segue o perfil r¼stico e de ñexclusividadeò 

proporcionado pelas hospedagens de Caraíva.  

Figura 22: Restaurante na Praça da Igreja 

 
Fonte: A autora, 2023. 

As edificações voltadas para atendimento ao público seguem o padrão de baixa 

luminosidade e ñp® no ch«oò. Na Figura 22, o restaurante localizado na Praça da Igreja tem 

mesas dispostas em toda a área externa, iluminadas por luminárias pendentes em uma árvore 
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frondosa em frente ao local e também por pequenas lamparinas à vela colocadas em cada 

mesa e mantidas constantemente acesas durante o funcionamento do estabelecimento.   

Na primeira ida a campo realizada em Outubro de 2023, data em que foram 

realizados alguns dos registros fotográficos que constam neste estudo e o primeiro contato 

com o território por parte da pesquisadora, foi possível identificar diversos fatores que 

auxiliam a compreender o processo de gentrificação que incorre na Vila Histórica de Caraíva.  

Figura 23: Vista da beira do rio a partir de Nova Caraíva, na travessia das canoas 

 
Fonte: A autora, 2024. 

Desde a chegada à Vila é possível perceber uma maior atenção às áreas onde há 

maior fluxo de turistas. Por razões financeiras, optou-se uma hospedagem na Aldeia Xandó, 

onde os valores são mais acessíveis do que dentro da própria Vila.  

Ao cruzar a Rua da Estação na altura da quadra R (Ver figura 11) há uma linha que 

faz a divisão do que é a Vila de Caraíva e do que é a Aldeia Xandó, e ali a paisagem muda 

completamente. A areia do solo fica mais densa e mais cinzenta, a iluminação é feita através 

de postes com lâmpadas brancas, a vegetação é menos presente, há presença de veículos, as 

ruas são mais largas, os padrões construtivos são outros (práticas de alvenaria comum, 

esquadrias metálicas, um cuidado menor com a aparência das edificações). Há, também, mais 

ñvazios urbanosò (§reas n«o constru²das, mas passíveis de receber edificações), fato pouco 

visto na Vila Histórica de Caraíva.  

A Aldeia Xandó é território indígena e duas placas localizadas na Rua da Estação e 

na Rua Sete de Setembro indicam isso. A imagem abaixo demonstra essa ñfronteiraò.  
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Figura 24: Limites entre a V. H. de Caraíva e a Aldeia Xandó 

 

Fonte: Google Earth, com destaques da autora, 2024. 

Foram observados fluxos para além da Vila Histórica de Caraíva que corroboram 

com as percepções da gentrificação no local, a exemplo dos movimentos de início e fim do 

dia/expediente. A figura abaixo ilustra como se dão os movimentos, que basicamente se 

direcionam para a Vila no período da manhã, representado pela seta vermelha, e para fora dela 

no fim do expediente, representado pela seta azul. Mesmo sem dialogar com essas pessoas era 

possível observar que iam para a Vila para trabalhar em razão de seus uniformes, cuja grande 

maioria era de pousadas ou restaurantes.  
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Figura 25: Fluxos de pessoas entre a V. H. de Caraíva e adjacências 

 
Fonte: Google Earth, com destaques da autora, 2024. 

Estes movimentos vêm ao encontro do fenômeno da gentrificação, pois condizem 

com a necessidade de não poder residir no mesmo local onde trabalha uma vez que os valores 

praticados em ambas as localizações não são uma realidade comum aos trabalhadores e aos 

visitantes.  

Utilizando do Google Earth para visualização, foram capturadas imagens de quatro 

períodos temporais dispostas pela ferramenta. A escolha dos quatro momentos se deu pela 

clareza das imagens disponíveis e período temporal amplo.  

Sendo a primeira imagem nítida disponível, as imagens de Agosto de 2006 

demonstram o início dos movimentos migratórios, e as últimas imagens de Março de 2021 

evidenciam a consolidação de áreas paralelas à Vila Histórica de Caraíva. O conjunto de 

figuras abaixo  ilustra Nova Caraíva, onde já se percebe o parcelamento do solo mas ainda 

não se observam muitas edificações na imagem de 2006 e é possível observar que a região 

ainda contava com uma área verde considerável, ainda que a intervenção antrópica já pudesse 

ser sentida. Na sequência, em 2014, ainda se observa pouca mudança apesar dos oito anos 

decorridos desde a primeira imagem. Em 2019, entretanto, já é perceptível uma mudança, pois 

apesar de loteada, a porção superior de Nova Caraíva ainda não havia sido edificada, sendo 



62 

 

que as primeiras casas aparecem apenas nas imagens correspondentes ao ano em questão. A 

imagem referente a 2021 já demonstra um considerável número de edificações e um 

adensamento construtivo, ainda que relativamente pequeno, para além da ausência de 

vegetação em região adjacente.  

Figura 26: Nova Caraíva (08/2006: acima, esquerda. 12/2014: acima, direita. 06/2019: abaixo, esquerda. 

03/2021: abaixo, direita) 

 

  
Fonte: Google Earth, com destaques da autora, 2024. 

 

Bem como o retratado quanto à Nova Caraíva, abaixo é possível observar o mesmo 

recorte temporal para o desenvolvimento da Vila Histórica de Caraíva.  

 

Figura 27: Vila Histórica de Caraíva (08/2006: acima, esquerda. 12/2014: acima, direita. 06/2019: abaixo, 

esquerda. 03/2021: abaixo, direita) 
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Fonte: Google Earth, com destaques da autora, 2024. 

No primeiro quadro que retrata o ano de 2006, observa-se que não há expansão para 

além do limite entre a Vila e a Aldeia. A arborização da Vila é levemente menos aparente do 

que irá se verificar na sequência dos anos. Por informação do Contato A, foi revelado que o 

território de toda a Vila era bastante arenoso e que através de iniciativa dos próprios 

moradores nativos, ainda na década de 1980, foi iniciado um plantio de espécies frutíferas e 

ornamentais que já aparecem no esverdeamento presente neste quadro e se torna mais visível 

no decorrer dos anos. No segundo quadro que retrata o ano de 2014, é possível observar o 

território da Aldeia Xandó quase ausente de edificações e um aumento na arborização da Vila 

Histórica de Caraíva. Apenas no terceiro quadro, referente a 2019, é que pode ser identificado 

um aumento real quanto ao parcelamento do solo na Aldeia Xandó, sendo que esta expansão 

se dá inicialmente pela continuidade da Rua da Estação e depois vai tomando contornos 

espontâneos. Já no último quadro, referente a 2021, é visível a consolidação das edificações 

na Aldeia Xandó, principalmente nas zonas limítrofes com a Vila.  

Quanto ¨ Vila Hist·rica de Cara²va, seu ñcrescimentoò se deu dentro dos limites j§ 

predefinidos e refere-se apenas a novas edificações, não a aumento territorial. Neste sentido, e 

justificado pela vegetação que é abundante mesmo nas vistas aéreas, não é possível identificar 

padrões de desenvolvimento na própria Vila.  

Conforme relatado pelos contatos desta pesquisa, o parcelamento do solo na Aldeia 

Xandó foi iniciado por ação política do Cacique deste período, onde o território foi loteado e 

vendido para quem tivesse interesse em comprar, prática que, segundo alegam, não é 

ratificada pelo cacique atual. Este crescimento se deu de forma mais intensa nos anos da 

pandemia de COVID-19, iniciando em 2020 e mantendo-se em franco acrescimento até os 

dias atuais. Apesar de a Aldeia Xandó não ser o foco deste estudo, é válido citar que a 

expansão urbana ocorrida ali também serve aos interesses turísticos vinculados à Vila 

Histórica de Caraíva, uma vez que oferece hospedagem e consumo a preços mais atrativos do 

que o visto dentro da Vila.  
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Pode-se dizer que ambos os espaços se complementam, contudo, a Aldeia Xandó não 

apresenta os critérios necessários para compreensão abarcados por este estudo, pois apesar de 

se tratar de um território indígena, pertencente a uma comunidade tradicional, não é ali que 

esta população residia e não ocorreram fluxos migratórios excludentes ou de segregação. Há, 

inclusive, uma relação de benefício econômico para a população que ali reside.   

Quadro 5 ï Reflexões sobre a gentrificação em Caraíva 

CATEGORIA FATO OBSERVADO REFLEXÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gentrificação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Movimentos 

populacionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

Predominância de 

tráfego de turistas nas 

vias públicas; 

 

Observação dos fluxos 

(pousadas, restaurantes, 

barracas de praia); 

 

Fluxos de trabalho ï 

início e fim do dia; 

 

Os movimentos populacionais no local 

ocorrem desde os anos 1970, caracterizado 

por um êxodo rural bastante comum à época 

em todo território nacional. Já em meados 

dos anos 1980 e principalmente nos anos 

1990, a chegada de pessoas de outras regiões 

com ofertas financeiras atrativas sobre os 

bens da população local, criou um 

movimento de especulação imobiliária que se 

intensificou nos anos 2000 até recentemente, 

com os fluxos de novos moradores e 

moradores ocasionais*. A população nativa, 

que antes vivia à beira do rio Caraíva, hoje é 

dispersa pelas adjacências ao território, em 

locais como a Aldeia Xandó e a Aldeia 

Jambreiro, também em distritos próximos 

como Arraial da Ajuda e Trancoso e cidades 

da região, como Itamaraju, Eunápolis e Santa 

Cruz Cabrália. Alguns destes movimentos 

estão delineados no Anexo II. 

Fluxos de trabalho de início e de fim do dia, 

que pôde ser constatado através da 

observação de pessoas uniformizadas nos 

acessos à Nova Caraíva e Aldeia Xandó. 

Coloca a Vila de Caraíva como local onde se 

desenvolve a atividade laboral mas não a 

residência, típico de locais gentrificados. 

 

 

 

 

 

 

Gentrificação 

turística e 

patrimonial 

 

 

 

 

Utilização de 

áreas tombadas e 

centrais 

principalmente 

para o 

atendimento das 

necessidades dos 

turistas. 

 

Uso do solo nas áreas 

tombadas 

majoritariamente para 

finalidade comercial; 

 

Ausência de 

residências nas áreas 

tombadas; 

 

Utilização da via 

pública para alocar 

mesas e cadeiras para 

atendimento do 

público; 

 

Em Caraíva, a área tombada corresponde à 

beira do rio Cara²va e ao ñquadradoò em 

frente à Igreja de São Sebastião, sendo que 

ambas as áreas são continuas e formam um 

ñcorredorò na §rea onde tradicionalmente 

habitavam e conviviam os nativos antes da 

intensificação do turismo em massa que 

chegou na região após a implantação da 

energia elétrica em 2007. Atualmente esta 

área abrange majoritariamente edificações 

destinadas à uso comercial (restaurantes, 

lojas, pousadas) cuja finalidade é o 

atendimento às necessidades dos turistas que 

visitam a Vila, privando os nativos que ainda 
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 residem na região de suas áreas de 

convivência e permanência. 

O tradicional na Vila era hospedagem pelos 

próprios nativos em suas casas, onde toda 

uma experiência nativa era proporcionada, 

incluindo refeições e passeios. Hoje, esta 

pratica não tem mais espaço na Vila. 

 

 

 

 

 

 

 

Gentrificação 

verde 

 

 

 

 

 

 

Privatização dos 

espaços de maior 

acesso às belezas 

naturais e 

amenidades 

ambientais 

 

Tipologias construtivas 

das pousadas mais 

próximas às áreas 

verdes; 

 

Predominância de 

empreendimentos de 

hospedagem  na Vila 

Histórica, 

principalmente nas 

áreas verdes mais 

preservadas, incluindo 

privatização destes 

espaços (áreas de 

restinga e mangue); 

A beira do Rio, antes majoritariamente 

ausente de edificações, atualmente é 

edificada quase que em sua totalidade e 

ocupada por restaurantes com grandes 

varandas que dão acesso às vistas do rio 

Caraíva. Essa privatização do espaço e até 

mesmo do vislumbre das belezas naturais do 

local são grande indício da gentrificação 

verde no território. Há ainda uma preferência 

pelas pousadas onde a vegetação é mais 

abundante. A utilização do solo dentro da 

Vila é majoritariamente para fins de serviço 

(alimentação, hospedagem, comercial) e 

nesta lógica, a função predial da habitação é 

direcionada para áreas periféricas e 

adjacentes (no caso da Vila, a Aldeia Xandó 

e Nova Caraíva). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gentrificação 

cultural 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apagamento dos 

costumes, 

esvaziamento das 

tradições e 

descaracterização 

cultural da 

comunidade 

tradicional 

 

 

 

 

 

 

Predominância da 

culinária internacional 

nos restaurantes da 

Vila; 

 

População tradicional 

ocupada principalmente 

com a travessia das 

canoas e passeios 

náuticos; 

 

Predominância das 

festas ñmodernasò em 

detrimento dos festejos 

tradicionais; 

 

Predominância de 

tráfego de turistas nas 

vias públicas, em 

paralelo a ausência de 

nativos; 

Durante a pesquisa, foi observado que muitos 

dos fatos relatados pelos nativos ocorriam em 

decorrência dos movimentos de gentrificação 

já citados anteriormente, e ainda sim, não 

havia na literatura menção a estes aspectos, 

de modo que foi proposto por esta autora 

uma nova categoria de análise que se dá pela 

necessidade de demonstrar fatos que afetam 

diretamente a vida da comunidade e podem 

ser tidos como decorrentes do processo 

gentrificativo. 

Dentre eles, o que mais chama atenção, é a 

alteração do modo de vida da população 

nativa da Vila de Caraíva, pelas forças 

citadas anteriormente, onde houve 

descaracterização cultural de toda a 

comunidade, partindo da mudança do seu 

local de residência e posterior desconexão 

com o território tradicional, alteração da 

forma de trabalho e ausência do aspecto 

comunitário da população. Os relatos trazem 

que não se praticam mais os costumes 

culinários que eram usuais aos nativos ï 

pesca para alimentação, cocção do peixe em 

folha de bananeira, produção do óleo de côco 

e do dendê -, não são mais realizados 

encontros na beira do rio Caraíva, nem as 

festividades de ñsantosò que ocorriam todos 
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os anos e nem as tradições de nascimento, 

casamento e luto. A alteração na forma de 

trabalho também é um aspecto relevante, uma 

vez que atualmente, grande parte da 

comunidade dedica-se a atender a demanda 

turística no território, seja através dos 

passeios náuticos ou da manutenção de 

pousadas na Vila. 

Fonte: a autora, 2024 

*Moradores ocasionais: aqueles que passam uma breve temporada residindo no local, utilizando-se de aluguéis 

temporários ou de plataformas como o AirBnB.  

 

6.1. O PASSADO: A CARAÍVA PELOS NATIVOS 

Como parte dos aspectos metodológicos adotados neste estudo, os relatos orais 

compõem um panorama da Vila Histórica de Caraíva vivenciada pelos nativos da região.
 
O 

que está registrado aqui é fruto da memória dos contatos que participaram deste estudo e 

trouxeram visões que não se encontram em nenhum outro local.  

Figura 28: Reunião com Contato na V. H. de Caraíva (Out/2023) 

 
Fonte: A autora, 2023 

O Contato A relatou que nasceu e sempre viveu em Caraíva, residindo no mesmo 

local com sua família desde criança. O local em questão é uma grande área, sendo que na 

parte frontal são espaços comerciais para arrendamento e o restante do terreno tem destinação 

residencial.  Ali, estão expostas algumas fotos antigas de Caraíva. Ele nos conta como era 

diferente e relembra de cada família que residia na beira do Rio. É capaz de nomear, lote a 
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lote, quem eram os proprietários há cerca de 40 anos, quando o processo de turistificação em 

Caraíva começou.  

Figura 29: Fotografia emoldurada da Beira do Rio, pertencente ao Contato A 

 

Fonte: A autora, 2024. 

Conta que a população da Vila nessa época era bem maior que atualmente. As 

famílias eram numerosas e viviam sempre juntas, tinham tradições que eram vivenciadas 

coletivamente. Ele ri ao lembrar-se de uma época em que ninguém morria na Vila, mas 

também se emociona ao recordar que quando alguém falecia, todos se comoviam e prestavam 

pêsames, eram meses de luto e tristeza pela perda de um membro da comunidade. Sempre 

tiveram boa relação com as Aldeias do entorno, sendo que muitos eram parentes, e era comum 

que fossem à Barra Velha e à Porto do Boi.  

Relata que recebiam muitos viajantes desde os anos 1980 e que a maioria vinha de 

Minas Gerais. Os nativos chamavam estes turistas de ñcabeludosò, fazendo men­«o aos 

cabelos longos usados pelos viajantes. Conta que vinham com mochilas e barracas e 

procuravam estadia na casa dos nativos, sendo que seu pai sempre os abrigava. Nesta época, 

alguns dos viajantes mais recorrentes, por apreço ao lugar e pelo preço oferecido, começaram 

a comprar lotes na Vila, diretamente dos nativos.  

Com o decorrer dos anos, a abertura da BR-367, que facilitou o acesso de um turismo 

em massa para o município de Porto Seguro e mostrou Caraíva como um destino rústico e 

atraente para muitos, o Contato A diz que iam chegando novas pessoas na Vila e muitos 

acabavam por firmar residência,  

Ele relata que os nativos começaram a ir embora ainda nos anos 90, vendendo seus 

terrenos e se mudando para a cidade, onde em pouco tempo deixavam de ter o dinheiro e não 

se acostumavam com o lugar. É possível ver a tristeza que ele apresenta nesse momento, pois 
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nos conta que muitos foram embora para passar necessidades variadas e hoje precisam ser 

ajudados. Também diz que muitos sonham em retornar para Caraíva e viver em comunidade.  

 O Contato B também se mostra muito emocionado durante seu relato. Ele faz 

menção diversas vezes às pessoas que residiam na Vila e eram suas companhias na infância e 

que durante os anos 1990 foram embora com as famílias e hoje, ainda mantendo contato, 

relatam saudosismo do tempo que ali moravam. Ele relata que foi uma infância muito 

tranquila e sossegada, onde crianças andavam sem limites pela Vila, uma vez que as casas não 

eram cercadas e os quintais compartilhados, onde todos se conheciam e se relacionavam, eram 

para uso comum.  

Suas lembranças de brincadeiras incluem entrar nos areais de Barra Velha, logo na 

sequência da Vila, para ñpelotarò (jogar bola) e correr atr§s de passarinho; na época, não havia 

dimensão ou separação dos espaços. A área construída dentro da Vila era bem reduzida e 

limitava-se às áreas específicas, portanto, a noção dos espaços não se dava pelas edificações, 

assim como se vê atualmente. Lembra-se de que viviam à base de troca com os turistas que, 

quando chegavam, traziam-lhes itens pessoais como camisetas, calçados e os nativos 

proporcionavam-lhe abrigo e comida, uma vez que não haviam pousadas e nem restaurantes 

na época. Sua lembrança neste sentido é de seu pai levando os turistas para o mar pescar e, no 

retorno, acender uma fogueira no quintal, assar o peixe na folha de bananeira e comer com 

farinha de puba, todos juntos, nativos e turistas, em uma troca amigável e recíproca. Ele 

lembra também da fabricação do óleo de dendê pelas mães e avós e das cocadas produzidas 

por uma tia que morava na beira do rio.  

A contato H diz que nos tempos de sua mocidade os festejos eram abundantes e toda 

criança que nascia era motivo para comemorar. Ela nos conta que soltavam fogos quando uma 

mulher dava à luz e era possível saber o sexo do bebê assim, pois se fosse menina, seriam dois 

fogos; se fosse menino, seriam três fogos. Relata com tristeza que hoje não podem mais 

manter essa tradição, pois muitos residentes da Vila alegam que os fogos são desnecessários e 

agressivos aos animais de rua, que são abundantes atualmente, especialmente cachorros. Em 

sua sala de trabalho, expõe a tela pintada pela artista local D. Duca e retratada na Figura 30, 

que retrata uma Caraíva Antiga, com nomes de ruas diferentes das que conhecemos hoje e que 

se encerra no traçado mostrado na figura abaixo, indicando o PARNA e Histórico do Monte 

Pascoal logo na sequência.  
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Figura 30: Tela que retrata um mapa da Caraíva Antiga 

 
Fonte: D. Duca, fotografado pela autora, 2023 

Esta versão da Vila de Caraíva ficou no século passado. Os relatos indicam em 

uníssono que o perfil da comunidade residente e dos turistas começa a mudar no início dos 

anos 2000 e que se consolida como um ñturismo de massaò a partir de 2007, quando a energia 

elétrica chega na Vila e constrói-se uma estrutura de hospedagem e atrativos aos visitantes. Os 

anos que se seguem a esse fato v«o gradualmente fazendo a troca do ñcen§rioò da antiga 

Caraíva para a Caraíva objeto de desejo que se estabeleceu nos últimos anos. 

 

6.2. O PRESENTE: A CARAÍVA PARA OS TURISTAS 

As características do turismo e dos turistas que chegam à Caraíva dia após dia nas 

últimas décadas mudaram drasticamente a vivência da comunidade local, levando à ausência 

de nativos nos ambientes comuns da sua Vila Histórica. 

O Contato A menciona uma senhora que morava na Praça da Igreja, mas que 

arrendou seu terreno e foi embora, pois causava-lhe tristeza sair na rua e não reconhecer seus 

parentes e amigos, com tamanha mudança que a Vila de Caraíva se deparou. Ele menciona a 

sua própria tristeza também, conta sofrer de ansiedade e que busca atendimento na Unidade 

de Saúde da Vila, onde uma médica psiquiatra atende a cada duas semanas e tem sempre 

agenda cheia. Ele nos diz que a situação intensificou nos últimos anos, mesmo um pouco 

antes da pandemia (início de 2020), quando muitos vieram morar em Caraíva e podiam 

trabalhar à distância. Isso fez com que trouxessem os seus costumes e os seus hábitos para o 

lugar, distanciando a Vila pouco a pouco do que era anteriormente. 
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O contato B relata que seu pai, proprietário de um imóvel na Vila que hoje é 

arrendado para pousadas, pensa em sair do local motivado pelo recente falecimento de sua 

esposa e mudar-se para Nova Caraíva, uma opção para ficar perto da família e da comunidade 

de amigos que construiu durante toda a vida, mas também uma forma de poder se manter em 

um ambiente de mais sossego e tranquilidade, distante do barulho das festas e do grande 

volume de pessoas que circula diariamente pela Vila.  

A Contato H nos diz que além do atendimento médico com um especialista em 

psiquiatria, a Unidade conta com uma psicóloga realizando atendimentos semanais e há 

bastante procura por este serviço também. As queixas principais são de tristeza, ansiedade, 

depressão e tratamento de vícios, como drogas e álcool.  Ela e todos os demais contatos 

relatam que há uma carência muito grande no atendimento de saúde na Vila. O isolamento 

geográfico que eles enfrentam faz com que uma estrutura mais sólida seja necessária, de 

modo que o atendimento aos residentes e também aos turistas ocorra de modo mais eficaz. 

De modo geral, o tom das conversas é sempre de melancolia por ver uma Vila de 

Caraíva tão diferente daquela Histórica, onde as famílias podiam viver em comunhão e se 

conheciam pelo nome. Os relatos se dirigem para a incerteza e pesar, ao saber que os nativos 

que saíram de Caraíva anos atrás hoje já não tem mais condição financeira de retornar, mesmo 

com a possibilidade de trabalho garantida pela Resex em função de seu direito por ser nativo. 

Uma queixa já trazida por eles em estudos anteriores (Ferreira, Andrade e Menezes, 2018; 

Neiman e Barros-Freire, 2020) é que a ausência de uma área terrestre na Resex do Corumbau 

não permite que a população tenha essa garantia de território para viver, pois um extrativista 

não possui o mesmo poder de compra do que um empresário que adquire um terreno para 

abrir uma pousada ou um restaurante, por exemplo. 

O Contato G, que atua ativamente junto à comunidade de nativos para garantia dos 

direitos de uso e exploração do território da Resex, nos contou que muitos dos nativos que já 

haviam ido embora buscaram a Associação dos Nativos de Caraíva (ANAC) no intento de, 

através do seu trabalho, poderem retornar à Vila de Caraíva. Há, porém, uma obrigatoriedade 

de residir no território abrangido pela Resex para que possam ser associados. Ele conta que 

muitos retornaram para a casa de parentes e hoje moram ñde favorò, enquanto n«o conseguem 

o próprio terreno em uma região adjacente à Vila, e neste sentido o Contato frisa a 

importância de um território terrestre para a Resex do Corumbau. Por ser dono de pousada, 

ele comenta também que o valor praticado para as hospedagens na Vila Histórica de Caraíva 

mudou muito, que hoje a oferta de hospedagem é imensa e para todos os gostos e bolsos. Ele 

diz que hoje ele consegue manter seu espaço com reservas porque pratica um valor próximo 
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ao oferecido por plataformas como Airbnb.  

O próprio Plano de Manejo da RESEX Corumbau faz menção aos conflitos ocorridos 

na região e ao que hoje se identifica como a Gentrificação em Caraíva. 

Existem conflitos relacionados à especulação imobiliária e ao turismo 

desordenado, por meio da ocupação da região costeira por pessoas de fora da 

região, levando a população tradicional a morar cada vez mais para o interior, 

longe do mar e dos locais de usos tradicionais (ICMBio, 2023b, p. 22) 

Sobre o Censo elaborado recentemente pelo ICMBio com participação de algumas 

entidades de Caraíva, o Contato G alega conhecimento por ter participado do processo e 

demonstra preocupação com os quantitativos populacionais que foram verificados, 

especialmente com a quantidade de nativos residindo na Vila na atualidade, verificando-se 

apenas 14,2% da população da Vila Histórica de Caraíva, segundo o recente Censo (ICMBio, 

2023), quantificando cerca de 60 indivíduos. Por meio da ANAC e pela inserção do território 

na Reserva Extrativista Marinha do Corumbau (RESEX Corumbau), possuem uma melhor 

qualidade e segurança para trabalhar, uma vez que a parceria de trabalhos da ANAC e da 

RESEX permite que os nativos sejam os únicos a poderem explorar a porção marítima do 

território, seja para pesca (ainda que hoje sejam poucos que pratiquem esta atividade), seja 

para os passeios de lancha voltados ao turismo, onde os mais comuns são para a praia do Satu 

e Curuípe, ao norte do litoral e para Corumbau, ao sul. 

Com relação às atividades praticadas pelos nativos, havia uma lacuna que se 

esclareceu na segunda ida a campo. Não estava clara a ocupação dos nativos, se eles 

trabalhavam como funcionários para os empresários ou se eram autônomos, mas conforme o 

relato dos Contatos, eles não têm lembrança de nenhum nativo que trabalhe para algum 

empresário de fora. Dizem que ainda que em uma atividade menos lucrativa, mas que os 

nativos trabalham para si, com pequenos negócios, ou com as canoas da travessia, ou com os 

passeios náuticos, ou ainda com pousadas e arrendamentos.  

Contudo, o único nativo que ainda permanece como proprietário e trabalha nos 

empreendimentos da beira do rio é o Sr. Zé Pará, dono do Boteco do Pará. O Forro do Pelé 

também é conduzido por nativos, já na segunda geração, mas foi recorrente a fala de que o 

forró em Caraíva já não tem mais a importância que tinha há alguns anos atrás. Tanto da 

contato D quanto da contato H, houve a fala de que os nativos também não frequentam mais o 

forró como antes. Isso se deve ao fato de que o próprio forró se adaptou aos turistas, 

oferecendo atrativos a eles em detrimento dos frequentadores nativos, em razão de horário de 

funcionamento que hoje se estende muito além do que se praticava anos atrás.  
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Percebe-se que grande parte dos restaurantes na Vila ofertam um padrão de culinária 

distinto do que foi comumente relatado como ñculin§ria tradicionalò dos nativos da vila. De 

pizza a hambúrgueres, de cervejarias a cafés gourmet, não se vê mais o peixe assado na folha 

de bananeira, comido com farinha de puba, a moqueca com coco sapateiro e dendê produzido 

pelas matriarcas da família.  

De pousada em pousada, não se veem residentes nas áreas mais antigas da Vila. 

Designou-se a elas a atividade comercial e a espetacularização do espaço. O cenário que surge 

destas questões é o seguinte: se é desta forma que ocorrem as atividades comerciais, sabemos 

que não é para e nem pelos nativos.  

Um dos momentos mais sensíveis do relato de alguns dos nativos se referia à 

presença de conflitos entre a comunidade nativa e alguns dos empresários (não-nativos) da 

região e em sua maioria, eles concordam que essa relação não é sempre de calma e 

tranquilidade.  

O contato B conta que desde sua infância, em meados dos anos 1980, já se viam 

pessoas ñde foraò na Vila, residindo e trabalhando, construindo suas resid°ncias e suas vidas. 

Ele diz que naquela época estas pessoas eram minoria e, portanto, havia um grande respeito 

com a comunidade tradicional. Assim como a intensidade do fluxo turístico, a presença dos 

empresários de fora também aumentou no decorrer dos anos.  

Cabe um importante adendo a este ponto: é comum nos relatos um tom melancólico 

ao falar sobre a Caraíva do passado e a comparação com o presente, sobretudo no aspecto de 

convivência com os pares e das práticas tradicionais que ocorriam naquele tempo. Contudo, 

independente de juízo de valor, é unânime a fala entre os Contatos que o estilo de vida que 

possuem hoje também é proporcionado, de certa maneira, pelo turismo; que as condições 

financeiras que tiveram de enviar os filhos para completarem sua formação veio através do 

dinheiro que o turismo trouxe; que os bens adquiridos (ou até mesmo mantidos) são por fruto 

dos passeios náuticos ou pelo arrendamento dos imóveis para pousadas.  

Os que ali estão, ainda que na Aldeia Xandó, compreendem que sua permanência no 

local se deu em grande parte graças ao turismo praticado na Vila, por mais contradições que 

ele possa gerar. É ressaltado também que a RESEX é um fator de permanência, pois a 

garantia do trabalho aos Nativos também os relaciona ao território e assegura sua 

permanência, ainda que não permita que os familiares que deixaram à Vila anos atrás 

retornem com tal facilidade.  
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6.3. AS RELAÇÕES COM A ALDEIA XANDÓ 

Dentre os Contatos com quem pudemos conversar, mais da metade hoje reside na 

Aldeia Xandó. As razões para tal permeiam diversos aspectos.  

Para o Contato B, por exemplo, a busca por um ambiente mais sossegado e tranquilo, 

sem a ñzuadaò que ® t«o recorrente na Vila atualmente, foi a motivação. Ele relata que um 

nativo de Caraíva, que também era indígena, lhe ofereceu um terreno dentro da Aldeia e com 

a autorização do Cacique da época ele pôde adquirir o imóvel e ali residir. Conta que apesar 

das boas lembranças de sua infância, hoje vive mais tranquilamente no Xandó do que viveria 

dentro da Vila.  

Já para a Contato D, morar no Xandó foi a opção para estar próxima da família, sem 

onerar seu orçamento com o alto custo dos arrendamentos, pois na Aldeia os aluguéis ainda 

são ñmais em contaò. Sua família tem pousadas e trabalha na Vila, mas também reside no 

Xandó. Relata uma preocupação com o crescente tráfico que ocorre no interior da Aldeia, 

trazido por pessoas de fora da comunidade, mas que termina por envolver diversos jovens e 

criar um clima de tensão entre os residentes.  

O Contato E reside em uma casa na Aldeia Xandó e conta que uma das escolhas que 

o levou até ali foi o desejo de espaço e sossego. Sua ocupação, apesar de já ser aposentado, 

faz com que residir no Xandó seja estrat®gico, visto o ñboomò imobili§rio que aconteceu ali 

nos últimos anos. Distanciar-se do barulho e da movimentação que a Vila adquiriu nos 

últimos anos era também um desejo. 

Os contatos F, G e H também residem na Aldeia e relatam tranquilidade pelo espaço 

que ocupam, ainda que ocupem posições laborais dentro da Vila.   

Algo notável nos relatos é o fato de que, ainda que residam na Aldeia atualmente, 

estes nativos não se desfizeram de seus bens na Vila, que se encontram alugados e rendendo 

proventos à eles. Manter estes imóveis arrendados e possuir uma segunda moradia indica uma 

segurança ao território que aqueles moradores que deixaram Caraíva nas décadas de 1980 e 

1990 e vendiam seus bens, hoje não possuem, dificultando ainda mais um possível retorno à 

área, uma vez que não possuem condição financeira para tal.  

Partindo da premissa de que grande parte dos nativos da Vila de Caraíva tem raízes 

familiares na população indígena, sua vivência nesta porção do território também é possível. 

A presença de população indígena no território é garantida pela homologação da TI Barra 

Velha, ainda que por conta do turismo de massa que a Vila vivencie atualmente também 

interfira no estilo de vida da população indígena dali. 
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 Existe uma relação de mútua necessidade entre a Vila e a Aldeia, como já dito 

anteriormente. Os turistas que frequentam a região para conhecer a Vila, muitas vezes optam 

por hospedagem e consumo dentro da Aldeia, uma vez que tudo é tão próximo e 

compartilhado, o que resulta em lucratividade aos proprietários de imóveis e 

empreendimentos que ali operam. Some-se a essa demanda as pessoas que residem na Aldeia 

e pagam aluguel, mas cujo trabalho ocorre na Vila e o hiato gigantesco de espaço físico cuja 

Vila Histórica não é capaz de prover, por suas limitações geográficas.  

Mediante observações realizadas nesta pesquisa, foi possível notar o grande 

quantitativo de pessoas que ali residem atualmente, muitas provenientes de outras regiões e 

não-indígenas. A população total segundo o Contato F é de cerca de três mil habitantes. A 

população indígena tem cooperativas e associações que coordenam os passeios turísticos de 

buggys, assim como os Nativos se organizam em associações na Vila.  

 

 

6.4. AS RELAÇÕES COM AS UNIDADES GESTORAS 

Como dito anteriormente, diversas instâncias de gestão se sobrepõem ao território e 

às áreas adjacentes, que terminam por influenciar a vivência na comunidade.  

Dentre elas, o Parque Nacional e Histórico do Monte Pascoal, uma vez que a Vila 

Histórica tem seu território totalmente inserido nesta Unidade de Conservação de Proteção 

Integral, que segundo o próprio Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) tem 

como prerrogativa a ausência de influência antrópica.  

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações 

causadas por interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus 

atributos naturais; (SNUC, 2000). 

Há, entretanto, uma ausência do PARNA Monte Pascoal na Vila de Caraíva, segundo 

os relatos dos moradores nativos contatados para esta pesquisa, que dizem que quando os 

turistas chegam na Vila, não sabem que já estão em território do PARNA, ainda que haja 

placa com identificação na chegada das canoas e na faixa de areia a beira mar e que nela leia-

se ñacesso somente com autoriza­«oò.  
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Figura 31: Placa do PARNA Monte Pascoal em frente à Pousada da Barra 

 
Fonte: A autora, 2024 

Para além do PARNA, enquanto unidade de conservação federal tem-se a RESEX 

Corumbau, cuja área de abrangência atualmente é somente marinha, mas os beneficiários 

residem em terra dentro da Vila e também em áreas adjacentes. Esta, por ter uma influência 

mais direta no estilo de vida da população, uma vez que é a responsável pelos cadastros dos 

beneficiários que poderão atuar diretamente com os passeios náuticos, é muito mais próxima 

da comunidade de Nativos em Caraíva e faz com que eles se sintam protegidos com relação 

ao seu trabalho, ainda que não haja uma segurança para sua moradia e tenha uma demanda 

por parte dos beneficiários de uma porção terrestre, conforme Ferreira, Andrade e Menezes 

(2018). A ANAC, apesar de não ser uma unidade gestora, é muito atuante em conjunto com a 

RESEX e assegura diversos direitos e garantias aos beneficiários. Muitos contatos 

mencionaram a relevância da RESEX em seus relatos, e a exceção de um dos contatos 

ouvidos, todos os demais se declaram extrativistas, são registrados e usufruem do direito que 

lhes é proporcionado, seja através dos passeios ou da pesca, ainda que esta ultima seja pouco 

praticada atualmente.  

A APA Caraíva-Trancoso também está presente na área estudada, entretanto, 

segundo os relatos, atualmente não há interferência na comunidade. O Contato C fala que 

atuou como conselheiro da unidade em determinado momento e que hoje ainda participa 

eventualmente dos encontros, mas que pouco se discute com relação à Vila Histórica de 

Caraíva.  
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A Aldeia Xandó, terra indígena demarcada e homologada, possui laços intrínsecos e 

indissociáveis com a Vila, uma vez que é o fluxo turístico que a Vila recebe que, de certa 

forma, possibilita o estilo de vida que os indígenas que residem ali levam. Há uma relação 

amistosa e de cooperação entre as lideranças da Vila e da Aldeia, que reconhecem o 

mutualismo de suas existências: a Vila fornece os atrativos que trazem turistas para o 

território e a Aldeia fornece local de residência mais acessível financeiramente aos que 

trabalham nas proximidades e aos turistas que eventualmente não podem arcar com o custo de 

hospedagem da Vila.  

 

7. A PRESSÃO DA GENTRIFICAÇÃO EM CARAÍVA  E A SUSTENTABILIDADE 

SOCIOAMBIENTAL  

À semelhança do relatado por Gonzaléz e Paes (2020), algumas das edificações que 

já foram residências para os nativos há alguns anos atrás, hoje já não são mais habitados pelo 

seu povo. Tais edifica­»es foram ñrefuncionalizadasò, apesar de seu excepcional valor 

histórico e cultural, e hoje servem a novos usuários: os turistas.  

Estes lares, com o tempo, foram convertidos em restaurantes, sorveterias, lojas, 

supermercados. Atualmente, as edificações que servem a fins comerciais são maioria nas ruas 

da Vila, sendo que em poucos momentos é possível ver moradias unifamiliares. É comum, 

porém, que a testada (parte frontal dos terrenos) seja destinada ao arrendamento/aluguel e haja 

moradia na parte de trás do terreno.  

Figura 32: Quadradinho de Caraíva (V. H. de Caraíva) 

 

Fonte: A autora, 2023. 
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Ao andar por Caraíva e observar suas particularidades, um lugar se sobressaiu à 

curiosidade. Chamado de ñQuadradinho de Cara²vaò, o local, que é próximo à Igreja de São 

Sebastião, parece um cenário. No intuito de apresentar fachadas mais tradicionais, foi criada 

uma pequena vila dentro da Vila Histórica de Caraíva. Este espaço abriga uma pousada e tem 

uma igrejinha ocupando o ponto central do local, por®m n«o h§ ñinteriorò de igreja, uma vez 

que o espaço é de fato um depósito. Ficou notório o esforço de criar um cenário idílico. Este 

esforço remete às críticas de espetacularização que são consideradas inerentes aos espaços 

gentrificados. Diferente do Quadrado de Trancoso, que possui fundamentos históricos e 

tombamento patrimonial ao seu conjunto arquitetônico, o Quadradinho de Caraíva é apenas 

cenográfico.  

Seguindo esta lógica de espetacularização que mobiliza os desejos 

hedonistas, os lugares, as culturas, os patrimônios e as identidades são 

esvaziadas de autenticidades e reinventadas artificialmente como meros 

produtos de comercialização, vinculações superficiais são instituídas e 

atreladas a uma radicalização hedonista que possuem efeitos nocivos as 

comunidades locais (Soares, 2016, p. 4). 

 

Quanto aos fluxos de pessoas na Vila, foi possível verificar que há maior tráfego de 

pessoas nas vias principais: Avenida dos Navegantes, Praça da Igreja, a rua que liga os fundos 

da Igreja ao Campinho, a Rua da Estação (que faz a conexão com a Aldeia Xandó) e a Rua 12 

de Outubro (que dá acesso às pousadas que ficam a beira mar).  

No período em que foi realizada a primeira incursão (Out/2023), os preços 

observados não foram considerados abusivos na maioria dos estabelecimentos visitados
10.

 

Contudo, uma observação deve ser feita: no local onde a pesquisadora se hospedou (Rua 

Josefa Ferreira, na Aldeia Xandó) a diária para uma casa com um quarto, cozinha e banheiro, 

na primeira semana de Outubro de 2023 era em média R$140 para quatro pernoites. Quando 

questionada sobre os valores para diárias entre Dezembro e Janeiro, a proprietária (que não é 

nativa e nem indígena) propõe o valor de R$8.000 pelas mesmas quatro pernoites. 

A oferta de hospedagens é altíssima. Abaixo, podem ser observados dois dos 

principais meios de reservas online. Os registros são do mês de Novembro de 2023, sem data 

para hospedagem.   

                                                 
10

 O contexto de comparação de preços da autora é a cidade de Teixeira de Freitas, localizada no extremo sul da 

Bahia. 
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Figura 33: Cabeçalho Booking - Nov/2023 

 
Fonte: Booking, 2023. 

Figura 34: Cabeçalho AirBnB - Nov/2023 

 

Fonte: AirBnB, 2023 

Em uma breve busca, foi observado que muitos imóveis se encontram em ambas as 

plataformas. Ainda assim, o número acima de 200 unidades disponíveis para locação choca 

quando colocada lado a lado ao número de residentes na Vila, que é de apenas 451 

residentes
11

. Considerem-se hospedagens que comportam até 10 pessoas, e o número de 

visitantes na Vila de Caraíva pode superar facilmente 10x o público residente, como afirmado 

por Stori (2005). Entretanto, é possível inferir que nos padrões do turismo praticado neste 

momento, o tráfego real de pessoas pode ser ainda maior, principalmente nos feriados festivos 

e na alta temporada.  

 Ao percorrer as ruas da Vila também é possível presenciar diversas placas que 

propõem locação de temporada dos imóveis e indicam telefone para contato, que inclusive 

muitas vezes não indicam o DDD do local (73), podendo até exibir códigos de outros países.  

                                                 
11

 Segundo Censo do ICMBio em 2023.  



79 

 

Figura 35: Hospedagem para locação com códigos de área de outros locais 

Fonte: A autora, 2023. 

Diversas outras questões derivam desta miscelânea de pessoas presentes na região, 

tanto de forma passageira quanto os que ali residem. Soares (2016, p. 22) diz que o tráfico é 

uma destas quest»es, verificando que ños períodos de alta temporada turística coincidem com 

o período no qual se há mais incidência de homicídios nas periferias de Porto Seguroò, de 

modo que esta rela­«o viabiliza o argumento onde ña economia do turismo ao incorporar o 

tr§fico de drogas, mobiliza uma teia de rela­»esò em que os conflitos da busca por lucros 

entre grupos rivais reverbera na ampliação dos índices de criminalidade juvenil no município 

como um todo. A Vila de Caraíva não é mais isolada tal qual na década de 1980 e seus 

acessos possibilitam tanto a chegada da modernidade quanto da criminalidade.  

Outra questão que surgiu na maioria dos relatos do nativos está relacionada à prática 

de um turismo de massa onde apenas há consumo e descarte de resíduos, sem consciência 

ecológica, sem o mínimo de educação ambiental e sem reconhecimento da comunidade 

tradicional dos nativos de Cara²va enquanto ñguardi»esò da cultura e do ambiente natural da 

Vila Histórica de Caraíva.  
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Figura 36:  Redes sociais da ANAC sobre descarte de resíduos sólidos (04/05/2024) 

 
Fonte: Redes sociais da ANAC, 2024. 

O Contato B fez menção a algo que é de suma importância neste quesito: o público 

que chega à Caraíva não vem voltado à preservação da Vila, do mangue, do rio, da restinga, 

não conhece sua história, não conhece as origens de seu povo... E é exatamente esse público 

que chega intensamente na alta temporada e que é responsável pelo pisoteio da restinga, pela 

sobrecarga das fossas, com dejetos despejados no solo sem nenhum tratamento; pelo 

descomedimento no consumo de água e energia, onde há picos de falta de água e luz pela 

quantidade de usuários simultâneos; pela geração de resíduos sólidos em absoluto 

descompasso a possibilidade de retirada de lixo do local; pelo desconhecimento da presença 

de povos indígenas e unidades de conservação no território. Todos estes fatores levam ao 

apagamento da cultura local e a um comprometimento ambiental.  

Figura 37: acúmulo de lixo a ser coletado - Março/2024 

 
Fonte: A autora, 2024. 
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Por isso, houveram momentos nos relatos onde ficou muito evidente a demanda dos 

nativos com relação à uma prática turística mais equilibrada, voltada à um turismo consciente, 

respeitoso, de base comunitária, aliado à educação ambiental e cultural. Houveram menções 

também a criação de taxas ambientais, que possam ser revertidas em favorecimento do 

cuidado ao meio ambiente na Vila.  

Nesta segunda ida a campo, ocorrida em Março de 2024, a quantidade de resíduos 

vista nas ruas (ver figura 38) foi muito maior do que na primeira visita, em Outubro de 2023. 

As pessoas ouvidas informaram que a questão do lixo é sempre complexa, pois retirá-lo da 

Vila através do Rio Caraíva é uma provável fonte de contaminação das águas e do mangue e 

retirá-lo pela Aldeia Xandó nem sempre é possível, pois o percurso passa por outros 

municípios e já haviam ocorrido conflitos entre gestões municipais por este motivo.  

A descaracterização cultural do território também é uma preocupação constante nos 

relatos e que se fez presente nas mídias da ANAC no último verão, através de uma nota de 

repúdio à ação publicitária de uma empresa de cosméticos que desconsiderou a pluralidade da 

Vila Histórica e reforçou o aspecto de fetichização e espetacularização tratados anteriormente. 

Após resposta da comunidade de nativos na figura da ANAC, do Conselho Comunitário e 

Ambiental de Caraíva e das redes sociais da Prefeitura Municipal de Porto Seguro, a 

campanha foi retirada do ar. 

Figura 38: Publicação da ANAC nas redes sociais sobre campanha publicitária (11/01/2024) 

 
Fonte: Redes sociais da ANAC, 2024. 

Baseado nos resultados que esta pesquisa demonstrou, pode-se dizer que a 

gentrificação em Caraíva é verde, pois há apropriações pelo capital privado dos espaços 

verdes e das áreas ambientais mais privilegiadas, em consonância com Gould e Lewis (2016); 

é turística e patrimonial , conforme o proposto por Paes (2017), pois houve 
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refuncionalização de áreas residenciais em estabelecimentos que atendem à demanda dos 

visitantes e turistas, além da desconfiguração das áreas patrimonializadas em função da 

espetacularização do local; e também é cultural , como se propõe pela pesquisadora e 

conforme observou-se nos relatos desta pesquisa, uma vez que a cultura e as práticas 

tradicionais foram quase extintas em função da dispersão de todo um povo e do apagamento 

de seus costumes.  

Balizar uma existência coesa entre a prática turística, que é a base econômica da 

Vila, e a preservação ambiental, necessária ao complexo território que se descortinou através 

desta pesquisa, é um grande desafio, onde a viabilização de um desenvolvimento (ainda mais) 

sustentável para a comunidade é o que pode manter os remanescentes culturais desta histórica 

Caraíva.  

Para Sachs (2009, p. 232) os objetivos do desenvolvimento são sempre sociais, ainda 

que o condicionante ambiental deva ser respeitado e as soluções devam ser economicamente 

viáveis. Sem o aspecto social, o tripé
12

 se desequilibra. O autor trabalha com o conceito de 

ñecodesenvolvimentoò, onde os três aspectos do desenvolvimento sustentável alinham-se em 

uma noção ética onde se incorpore as necessidades da sociedade na melhoria da qualidade de 

vida e no cuidado com o meio ambiente, considerando as presentes e futuras gerações. Neste 

sentido, para ele, a sustentabilidade é compreendida entre sistemas econômicos e ecológicos, 

de forma que a vida humana perpetue a sua existência indefinidamente e os efeitos de sua 

existência possam se manter dentro dos limites do planeta, sem perda de diversidade.  

Aliado a estes conceitos, Sen (2000) propõe uma abordagem territorial onde o 

desenvolvimento dos cidadãos seja o foco, proporcionando-os autonomia, produtividade e 

responsabilidade social. Para isto, múltiplas dimensões são consideradas por Sachs, 

ultrapassando as três habituais e abrangendo aspectos culturais, institucionais, políticos e 

tecnológicos, considerando ainda os fatores internos da comunidade, de modo que o conceito 

de sustentabilidade seja reforçado.  

Pelo que foi vivenciado na Vila de Caraíva, os preceitos empregados pelos autores 

supracitados podem ser aplicados na área de estudo através de vivências que proporcionem 

aos visitantes da comunidade uma maior proximidade com os nativos, não apenas com o 

território que os pertence. As dinâmicas que podem derivar estes processos são inúmeras e 

muitas práticas já são até verificadas nos relatos colhidos dos contatos desta pesquisa 

No passeio [náutico], a gente fala que só quem pode fazer passeio é o nativo. 

A² eles falam ñ® s®rio, voc°s s«o nativos?ò n·s somos e s· quem pode 

                                                 
12

 O desenvolvimento sustentável é conhecido pelo tripé dos aspectos sociais, ambientais e econômicos.  
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trabalhar aqui, são nativos. Aí a gente conta a história todinha, das praias e 

tudo, que nós nativos fomos aprendendo com os mais velhos, né? Então a 

gente, até hoje, a gente nunca deixa a história morrer e a gente vai passando 

os mais novos também. A história toda da praia, contando como é que era a 

praia, os nomes das praias, entendeu? E por aí vai. Na verdade, até o Satu.. 

Satu não é a praia de Satu, né? A praia mesmo não é Satu (...) A praia de Satu 

se chama Jeriquara.  Aí tem a lagoa depois de Satu que se chama 

Jeriquaquara, entendeu? O Satu era um nativo de Caraíva, um nativo daqui, 

foi criado aqui, foi criado naquela Praia de Satu... É o senhor Satu. E a vida 

dele, a infância toda, dele foi naquele pedaço ali, Satu. Por isso todo mundo 

falava ñvamos lá na praia de Satu, ver Satu...ò a² pegou. (...) Por isso quando 

a gente vai fazer passeio, a gente explica pra eles, ñ·, essa praia aqui, o nome 

mesmo, verdadeiro, não é Satu, é porque Satu era o nativo daqui (Contato B, 

2024). 

Este trecho demonstra o interesse pela divulgação do conhecimento tradicional que 

eles possuem quanto ao território que ocupam. Práticas como essa podem ser verificadas no 

etnoturismo (comum com povos originários) e no turismo de base comunitária (TBC). O 

primeiro trata-se de uma visitação com intuito de valorização da sociodiversidade e também 

da biodiversidade, de modo que através destas interações, promova-se o conhecimento da 

cultura material e imaterial, em vista da geração de renda (FUNAI, 2015). Enquanto que o 

segundo refere-se a um tipo de turismo que favorece o laço social e o sentido afetivo da vida 

em coletividade, promovendo qualidade de vida, inclusão, sentimento de pertencimento e 

valorização da cultura local (Irving, 2009, p. 111 apud Neiman e Barros Freire, 2020). 

A viabilidade da aplicação do TBC já foi pesquisada por Neiman e Barros Freire 

(2020) no território e afirmam que "o turismo está mudando muito a RESEX Corumbau, 

provocando uma perda de identidade para a região" (p. 511). A Vila de Caraíva repete e ecoa 

este resultado, com grande indicativo de uma gentrificação nova, que abrange aspectos 

diversos e pode ser devastadora: uma gentrificação cultural, com grandes perdas para a 

comunidade, incluindo apagamento de culturas e práticas tradicionais.  Observando os relatos 

dos nativos e os estudos conduzidos no território, os danos são ambientais, sociais, culturais, 

territoriais e econômicos (Stori, 2005; Ferreira, Andrade e Menezes, 2018; Neiman e Barros 

Freire, 2020; Menezes, 2012; Brito, 2021; França e Gomes, 2022). Os efeitos desta categoria 

de gentrificação proposta aqui poderão ser estudados mais a fundo com o decorrer dos anos, 

tanto em Caraíva quanto em outros territórios. 

O Turismo de Base Comunitária se mostra como opção a um desenvolvimento 

sustentável que inclui a comunidade, onde há destaque e cuidado com o envolvimento 

comunitário na realização da prática turística, não apenas como atravessadores ou condutores 

de veículos, mas como protagonistas na convivência, na perpetuação das histórias da 

comunidade, na criação de lugares que recriem os ambientes de convivência, nas práticas 
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culinárias da Histórica Caraíva, na utilização dos nomes tradicionais das praias e dos peixes e 

de tantos outros aspectos que podem ser incluídos nestas atividades.  

Reverter processos de desterritorialização subjetiva
13

, e consequentemente a 

gentrificação turística e cultural, representa um desafio a comunidade, mas inicia-se no 

processo de reconstrução da identidade e de valoração dos hábitos e costumes tradicionais.  

 

  

                                                 
13

 Sathler, 2010. 
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8. UM HORIZONTE PARA CARAÍVA  

As considerações sobre este trabalho encaminham-se para diversas vertentes. 

Primeiramente, observando a primeira parte desta pesquisa, a gentrificação é consolidada e 

muito presente em território nacional e pode ser encontrada em todas as capitais na região 

Nordeste e também em cidades interioranas.  

Na Bahia, a gentrificação é mais relatada em Salvador, mas foram encontrados 

diversos estudos em Porto Seguro que versam sobre as mudanças urbanas ocorridas nas 

últimas décadas e incorporam o estudo do fenômeno gentrificativo no sul do estado, 

principalmente no que tange à gentrificação turística. Em Caraíva, apesar de já existir 

pesquisas que versem sobre a gentrificação no território, ainda não haviam sido elucidados os 

processos como ela se deu, a época à que se refere, os atores que protagonizaram a 

gentrificação no local e quem foi a população afetada por este tipo de segregação 

socioespacial.  

Neste sentido, através da escuta dos relatos de oito indivíduos nativos de Caraíva e 

de uma observação sistematizada atenta ao território, foi possível compreender os fatos, os 

períodos e as implicações do fenômeno gentrificativo no território. Há, na Vila Histórica de 

Caraíva, um fluxo turístico muito maior do que o ambiente suporta e essa pressão causada por 

agentes externos dificulta a permanência dos nativos na região e torna inevitável sua dispersão 

nas adjacências e mais além.  

Neste sentido, podemos afirmar que as dinâmicas de exclusão associadas ao 

fenômeno da gentrificação na Vila Histórica de Caraíva repelem a população nativa do 

território, fazendo com que seu retorno seja dificultado, excluindo-os tanto física quanto 

simbolicamente, pois deixam de habitar seus espaços habituais de vida. Uma opção para 

reverter o quadro é proporcionar mais autonomia e protagonismo à comunidade tradicional 

através de práticas na atividade turística que lhes representem e incluam de maneira adequada, 

como através do Turismo de Base Comunitária, por exemplo. 

Dentre as questões ambientais observadas, a coleta de resíduos sólidos é um ponto 

bastante complexo e sem soluções imediatas, exigindo olhares complexos que fogem à 

capacidade e objetivos deste estudo, mas são necessários e urgentes para a comunidade da 

Vila de Caraíva.  

Os processos de gentrificação turística e cultural tendem ao agravamento, 

considerando-se um cenário que não tome medidas que revertam o fluxo e a forma como a 

atividade turística ocorre no território. A inclusão e a permanência da população tradicional 
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remanescente na Vila Histórica de Caraíva e adjacências é de suma importância para a 

manutenção da cultura desta comunidade.  

Cabe observar que este estudo abrangeu apenas uma pequena amostragem da 

população nativa, ainda que de diferentes faixas etárias, e que os fatos aqui retratados 

representam a realidade da vida para estas pessoas e seus amigos e familiares, não sendo 

considerada uma ñverdade absolutaò. Outros aspectos podem ser convenientes para a 

compreensão do processo gentrificativo ali incidente, como uma análise econômica ou de 

valoração dos imóveis, e até mesmo pesquisas aprofundadas em dinâmicas sociais e aspectos 

antropológicos da comunidade. O alcance deste estudo foi limitado pelo acesso também 

limitado à comunidade, inviabilizando uma longa permanência, e pelo seu tempo de duração. 

Os resultados aqui contidos indicam caminhos para a realização de pesquisas que 

delineiem os processos de gentrificação que incidem em apagamento ou extinção de culturas 

tanto em populações tradicionais (pescadores, marisqueiras, quilombolas) quanto aos povos 

originários, que inclusive são bastante atingidos no município estudado. 
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ANEXO 2 ï Lista das famílias 

Nº 

mapa 
Família original Filhas/filhos Onde moram 

1 Tazinho e Dalva 

Natalina Afonso (neto) Caraíva 

Dodoca 

Xandó, Jambreiro e Usina 

Tarlan 

Taisse 

Magali 

Paixão 

Itamar 

Josimar 

Noé 

mais uma 

2 
Raimundo Goroçá e Maria de 

Raimundo 

Zé Marreco (na casa da mulher) 

Picirica 

Nova Caraíva 

Reginaldo 

Leleca 

Dajuda 

Jaine 

mais um 

3 Dona Maotide Zé Pará Caraíva 

4 Juraci e Maria de Juraci 

Valkinete 

Nova Caraíva 

Conceição 

Glória 

Valdetude 

Valdeci 

Déi 

Valdirene 

Marilza 

Nildo 

Neve 

5 Zé Borróia 

João de Barro 

Itaporanga, Cabrália e Nova 

Caraíva 

Zora 

Quera 

Rodrigo 

6 Valkinete ? 
 

7 Ioiô Sem filhos ? 

8 Valdeci Sem informação Nova Caraíva 

9 Benedito sem informação sem informação 

10 Maria Viúva sem informação sem informação 

11 Xará e Rita 

Ricléis 

Cabrália, Santa Inês e Xandó 

Marinho 

Rosivânia 

Rivânia 

Rômulo 

12  Tonhaca  



100 

 

 

Maria Carambola 
Raimundo Goroçá  

Itaporanga, Nova Caraíva e 

Itamaraju 
Elita 

Zé Bigode 

Vidigar 

Boboco 

Mulher de Bernardo Brito 

13 Toninho de Mariano 

Dito 

Nova Caraíva 

Vilma 

Janete 

Ivone 

Ilza 

Samucanga 

Calango 

14 Dona Rosário 

Benedito Pién 

Itamaraju, Barra Velha e 

Jambreiro 

Da Glória 

Zezé 

Wilson 

15 Dona Alice e Antônio Sisnandi 

Ivete 

Nova Caraíva, Jambreiro, 

Rondônia e Oliveira / MG 

Dado 

Cecé 

Almir  

Agenor 

Dona Rita 

Nádia 

Tonhão 

16 Biriba e Carmosina 

Valdeí 

Xandó e Nova Caraíva 
Valdinei 

Wilton 

Ianei 

Gamela Caraíva 

Titi  
Xandó 

Ionara 

17 Finado Cecilio e Dona Amanda 
Anália 

? 
Dona Cremilda 

18 Jojó e Elita 

Glicélia 

Nova Caraíva 

Zé Ricardo 

Zé Maurício 

Floriano 

Fabiana 

Deleon 

Romário 

19 

Cosmo e Rita 

Josey Nova Caraíva 

Josinei 
Caraíva 

Josiene 

(filhas só de Cosmo) 

Preta 

Sem informação Preta 2 

Aguinaldo 
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20 Nádia e Nei 
Nelma 

Rondônia 
Outros (não se lembra) 

21 Sem informação 

22 Sem informação 

23 Cosminho e Bahia 

Renato 

Xandó 

Rosângela 

Robson 

Rúbia 

Roseane 

24 Marta 

Elielson Moram em Porto Seguro e São 

Paulo mas querem voltar pra 

Xandó 
Dina 

Léia 

25 Misael e Vera Lúcia 

Zizi Itabela 

Mary Porto Seguro 

Sineca Caraíva 

26 Vanda Sem informação Sem informação 

27 Luiz e Diná 

Silene 

Porto Seguro, Nova Caraíva e 

Arraial 

Sileni 

Maria 

Dajudinha 

Edivaldo 

Pinduca 

O mudo 

e Aluísio 

28 Zuza e Heloisa 

Valtenci 
Caraíva 

Poneza 

Valdeis 

Nova Caraíva e Xandó 

Damiana 

Valderer 

Valquiria 

Valter 

Siri 

Mais uma filha (Zuza) Rondônia 

29 Zé Raimundo e Maria Dajuda 

Rutiléia 

sem informação 

Zé Magno 

Fernando 

Ana Claudia 

Larissa 

30 Velho Dilau sem informação sem informação 

31 Antônio Guedes e Zetinha 

Marta  
Cosminho  
Gladimir  

Sonia  
Fafá  

32 Seu Edinho e Dona Cielita 

Didi 

Xandó Maria Benedita 

Maria Dajuda 



102 

 

Caboclo 

Caraíva Negão 

Mônica 

Maria Elizete Xandó 

33 Mané Tanque 
sem informação sem informação 

sem informação sem informação 

34 Pelé e Maria 

Leôncio Caraíva 

Zeninho 

Jambreiro e Nova Caraíva 

Mara 

Preta 

Andressa 

Jona 

35 Cremilda e Berguinho 

Jojó 

Jambreiro, Nova Caraíva e 

Curuípe 

Bahia 

Borróia 

Norma 

Mica 

Pelé (34) 

Vira Vira 

Xará 

Idioca 

Sueli 
Caraíva 

Totonho 

Jailton 
Jambreiro, Nova Caraíva e 

Curuípe Carmosina 

Joaca 

36 Velha Francisca 

Lomanto Caraíva 

Zeca 
falecidos 

Antônio 

37 Vitorino e Marina 

Nalvinha 

Sem informação de onde 

moram 

Zito 

Nego 

Outros (não se lembra) 

38 João Bomfim e Maria Brito 

Raimundo 

Porto Seguro 

Dito 

Zé 

Cosminho 

Guilherme 

Tomilda 

Mais um (nome não lembrado) 

39 Ademario e Neide 

Neco 

sem informação 
Nengo 

Ziloca 

sem informação 

40 Bino e Edina 

Zée Roberto 
Porto Seguro, Xandó, Arraial, 

Eunápolis e Itália Cézar 

Andinho 



103 

 

Fefeu 

Tânia 

41 Chimo e Maria Benedita 

Filho + velho Maria Benedita 

Xandó, Nova Caraíva e Vitória 
Alex 

Uirá 

Vitor 

42 Benedito Pién e Dona Beata 

Datena 

Nova Caraíva e Jambreiro 
Lete 

Zenildo 

Maria de Cosme 

43 João Correa e Dona Cica 

Cici  
Heloisa 

Caraíva 
Ditonaldo 

Gabiru 
Nova Caraíva 

Calafate 

44 Seu Pacífico e Dona Maria 

Edite 
Caraíva 

Edilsa 

Édina Eunápolis 

Edinho Salvador 

Elza falecida 

45 Abelardo sem filhos falecido 

46 João Marinheiro e Dona Nenzinha 

Seu Edinho Caraíva 

Ademário 
Monte Pascoal 

Fizinha 

47 Tonhão e Dilma 

Dairo Nova Caraíva 

Dailma Caraíva 

Cantor 

Nova Caraíva 

Jerônimo 

Dilson 

Dagma 

Delmar 

48 Dona Guida e Epaminondas 

Rute 

Nova Caraíva e Jambreiro 

Davi 

Noemia 

Bé 

Messias 

Aurina 

Nataniel 

49 Dado e Rute 

Sergio 

Xandó, Nova Caraíva e 

Jambreiro 

Selma 

Silmar 

Silvanei 

Marcio 

Marcelo 

Drica 

50 Nadinho e Edilsa 
Nixon Nova Caraíva 

Consuelo Caraíva 
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Carina Nova Caraíva 

51 
Bernardo Brito (sem informação 

do nome da esposa) 

Puri 

Coroa Vermelha 

Tiana 

Ditinho 

Jabá 

Bertoso 

Tonho 

Lica 

52 Lica e Raul Sem filhos  

53 Vandozinho e Edite 

Juninho Nova Caraíva 

Leto  
Shirley (toma conta de casa) 

54 Lomanto e Vadinha 

Dito 

Nova Caraíva e Xandó 

Adinho 

Maria 

Lindaura 

Didita 

Valdionan 

Evaldo 

Antônio 

55 Wilson e Lia 

Son 

Xandó, Trancoso e Nova 

Caraíva 

Zanginha 

Pé de Boi 

Solange 

Zé Leandro 

Liliane 

Railton 

56 Jaci sem informação sem informação 

57 Romualdo e Dalva 

Tazinho 

Barra Velha, Nova Caraíva e 

Itaporanga 

Tiãozão 

Nenê 

Maria 

Mazinha 

58 Guilherme do Boi sem informação sem informação 

59 Bernardo e Neci 

Marrudo 

Porto do Boi, Barra Velha e 

Xandó 

Tigê 

Nega 

Amilson 

Ari  

Ian 

Iran 

60 Nene e Da Pena 

8 filhos 

sem informação 

(sem informação dos nomes) 
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 61 sem informação 

62 Cacilda e Tião Sem filhos Nova Caraíva 

63 Judite Sem filhos sem informação 

 

 

TEXTO EM VERDE: Famílias originais em que pelo menos um indivíduo ainda reside 

na Vila de Caraíva.  

TEXTO EM AZUL : Pessoas que se encontram em duas células. 

TEXTO EM CINZA CLARO : Pessoas que já faleceram.  

  



106 

 

ANEXO 3 ï Fotos comparativas 

As fotos que constam nesse anexo são de autoria do Prof. Dr. Paulo Dimas Rocha de 

Menezes e datam dos anos de 1984-1985 e 2024. A finalidade deste anexo é estabelecer 

relação comparativa entre os ambientes da Caraíva Histórica, que coincide aos relatos trazidos 

pelos nativos nesta pesquisa e a vivência atual tida na comunidade por todos que ali transitam. 

As capturas foram realizadas nos mesmos pontos e posições, sempre que possível. 

Cores e ângulos diferem em função da lacuna temporal entre ambos os retratos e material 

utilizado para tal. As imagens da década de 1980 são parte do acervo pessoal do autor.  

Este material comporá parte da Exposição Fotográfica visualizada como devolutiva a 

comunidade dos Nativos de Caraíva. 

 

I - BEIRA DO RIO 

 

 

II ï BEIRA DO RIO (Em frente ao Beco) 
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III ï BEIRA DO RIO (Ao lado do atual Bar do Porto) 

 

 

IV ï CHEGADA DAS CANOAS 

 

 

V ï TERRENO EM FRENTE À CHEGADA DAS CANOAS (Estacionamento das carroças 

atualmente) 

 

 

 
















